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A Exma. Sra.

MARIA DE LOURDES FREIRE MAIA tIMA
Presidente da Câmara Municipal
Tabuleiro do Norte-CE

Mensagem de Lei Ne. OL7 12022

Senhora Presidenta,

Senhores Vereadores,

Encaminhamos para a apreciação e deliberação dessa Casa Legislativa o Projeto de Lei que

"Dispõe sobre às Diretrizes Orçamentárias para o exercício financêiro de 2023 - LDO 2023, em

atendimento ao artigo 165 da Constituição Federalde 1988, Constituição do Estado do Ceara, Lei Orgânica

do Tabuleiro do Nortê, Lei Federal n'4.320/64 e a Lei Complementâr n" 101, de 04 de Maio de 200ü'.

A Lêi de Dirêtrizes Orçamentárias (LDO) é o instrumênto de conêxão entre o Plano Plurianual

(PPA) e o Orçamento Anual (LOA). Tem a função de estabelecer a ligação entre o curto prazo (Lei

Orçamentária) e o médio prazo (PPA 2022 - 2025],. A LDO orienta a elaboração da LoA, fixa as metas e

norteia a gestão fiscal e as prioridadês da Administração Pública, dispõe sobre alterações na legislação,

estabelece metas Íiscais, riscos fiscais e os fatores que podem vir a afetar as contas públicas.

A LDO 2023 é apresentada com as metas de receita, despesa, resultado primário e resultado

nominal, abrangendo o orçômento fiscâl e da seguridade social, como também a programação dos

Poderes do Município, seus fundos, órgãos, autarquias e fundações instituídas e mantidas pelo Poder

Público. A correspondentê execução orçamentária e financeira será registrada na sua totalidade em

sistema consolidado e integrado.

Certos de contar com a aprovação de Vossas Excelências ao Projeto de Lei incluso,

renovamos, neste ensejo, votos de elevâda estima e distinto apreço.

PAçO DA PREFEITURA MUNICIPAT DE NORTE, EM 13 DE ABRIT DE 2022.

CENI-RO ADMINISTRATIVO PREF'EI'I'O RAIMUNI)() RODRIGTIES CTIA\ES
RUA PADRE cLrcÉRro. 4605 BAtRRo sÃo FRANCISCo - TAUULEI{o Do NoRTt - CEARÁ
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PRoJEro DE LuN. i1S rzozz

orspôr soBRE As DIRETRIZES PÂRA A
ELABoRÂÇÁo DA LEr onÇnunnr,inH pARÀ o
exBncÍcro pB 2023, E DÁ ourRls pnovmÊncus.

RILDSON RABELO VASCONCELOS, Prefeito Municipal de Tabuleiro do Norte, Esiâdo

do Ceanái faz saber a todos os habitantes do Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a

seguinte:

DIsPosIÇÕES PRELIMINARES

Art. l'- São esÍabelecidas, em cumpdmento ao disposto no art. 165, § 20 da Constituiçào

Iederal, na Leí ComplementâÍ n' l0l/2000 e a Lei Orgânica do Município de Tabuleiro do Norte, as

diretrizes orçamentárias para o exercício de 2023, compreendendo:

I - as Metas Fiscais;

II - as Prioridades da AdministrâÉo Municipal;

III - a Organizaçío e Esfutura dos Orçamentos;

W - as Diretrizes para a Elaboração do Orçamento do Município;

V - as Disposições sobre a Dívida Pública Municipal;

VI - as Disposições sobre Despesas com Pessoal;

VII - as Disposições sobre Alterações na Legislação Tribwária;

VIll - as Disposições Gerais;

lX - o Anexo de Metas Fiscais;

X - o Anexo de Riscos Fiscais; e

I . DAS METAS FISCAIS

Arl 2'- Em cumprimento ao estabelecido no artigo 4" da Lei Complementar n" l0l, de 4 de

maio de 2000, as metas fiscais de receitas, despesas, resultado primário, nominal e montánte da díüda

pública para o exercício de 20?3, estão identificados nos Demonstrativos desta Lei, em conformidade com

a Portaria STN n'924 de 08 dejulho de 2021 e Portaria STN n" 1.130 de 04 de novembro de 2021.

Art- 30 - O Anexo de fuscos Fiscais, § 3'do art. 4" da LRF, obedece às determinações do

MANUAL DE DEMONSTRATIVOS FISCAIS DA Portaria STN no 924 de 08 de julho de 2021 e Portaria

STN n' 1.130 de 04 de novembro de 2021.

ís')\gr'
CITNTRO ADMINISTR-ATM PREFEII O RÂIMIJNDO frODRIGUtiS CH^VE

RUA PADRE cl,tcÉRlo, 4605 - BAIRRo sÃo rRANCIsco - TABULEIRq
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Art. 4'- Os Anexos de Riscos Fiscais e Metas Fiscais desta Lei, constituem-se dos seguintes:

OI.OO.OO PARTE I ANEXO DE RISCOS FISCAIS.

01.01.00 DEMoNSTRATIvo DE Rtscos FISCAIs e pnouoÊNcns.

O2.OO.OO PARTE N ANEXO DE METAS FISCAIS

O2.O I.OO DEMONSTRATIVO I - METAS ANUAIS.

02.02.00 DEMONSTRÀTIVO 2 - AVALIAÇÃo Do CUMPRIMENTo DAS METAS FISCAIS Do
rxpncÍcro eNreRlon.

O2.O3.OO DEMONSTRATIVO 3 - METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS
Nos rnÊs rxsncictos eNTsnroRBs.

02.04.00 DEMoNSTRATTvo 4 - EvoLUÇÃo Do pArnruôrlro lÍquroo.

02.05.00 DEMONSTRATIVo 5 - oRIGEM E arlrceçÃo Dos RECURSoS oBTIDos coM A
ermNeçÃo oe ATtvos.

02.06.00 DEMONSTRATIVO 7 - ESTIMATIVA E COI!@ENSAÇÃO OE RPNÚNCN DE RECEITA.

02.07.00 DEMoNSTRATTvo I - MARGEM DE EIGANSÀo DAS DESpESAS onntcAtónlas oE
canÁren coN-rNuaoo.

Panígrafo único. Os Demonstrativos referidos neste artigo, serão apurados em cada Unidade

Gestora e a sua consolidação constituirá nas Metas Fiscais do Município.

Rrscos FrscAIs B rnovmÊxcns

Art. 5" - Em cumprimento ao § 3'do Art. 4'da LRF a Lei de Diretrizes Orçamentrírias - LDO,

exercício financeiro de 2023, deveú conter o Anêxo de Riscos Fiscais e Providências.

METAS AIruAIS

Art. 6'- Em cumprimento ao § l', do aÍt. 4", da Lei de Complementa n" 101/2000, o

Demonstrativo | - Metas Anuais, será elaborado em valores Correntes e Constantes, relativos à Receitâs,

Despesas, Resultado Primrário e Nominal e Montante da Dívida Públic4 para o exercício de referência?023

e para os dois seguintes.

§ l' - Os valores correntes dos exercícios de 2023,2024 e 2025 devetào levar em conta a

previsão de aumento ou redução das despesas de cará1er continuado, resultantes da concessão de aumento

salarial, incremento de programas ou atividades incentivadas, inclusão ou eliminação de programas,

pÍojetos ou atividades. Os valores constantes, utilizam o paÍâmetÍo do Índice Oficial de Inflação Anual,

conforme Portaria STN n'924 de 08 dejulho de 2021 e Portaria STN n' LI30 de 04 de novembro de 2021.

§ 2' - Os valores da coluna "oá PIB", são calculados mediante a aplicação do ciílculo dos

valores correntes, divididos pelo PIB Estadual, multiplicados por 100.

CENTRO ADMINISTRA'TIVO PREI.'EITO RA]MI INDO RODR]GUES CTIAVES
RU^ PADRE cLrcÉRIo. 4605 BAIRRo sÀo FRANClsco - TAUULEIRo Do
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§ 3o - Em cumprimento ao estabelecido Portaria STN n'924 de 08 dejulho de 2021 e Portaria
STN no 1.130 de 04 de novembro de 2021, m METAS ANUAIS DA LDO 2023, contam com o cálculo do
percenhral em relação à Receita Corrente Líquida do município.

AVALTAÇÃo Do cuMpRrMENTo DAs METAS FrscArs Do E)GRCÍcIo lnrrnron
Art. 7' - AtÊndendo ao disposto no § 2', inciso I, do Art. 4" da LRF, o Demonstrativo 2 -

Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior, tem como finalidade estabelecer um

comparativo entre as metas fixadas e o resultado obtido no exercício orçamentário anterior, de Receitas,

Despesâs, Resultado Primrírio e Nominal, Dívida Pública Consolidada e Díüda Consolidada Líquid4
incluindo análise dos fatores detemrinantes do alcance ou não dos valores estabelecidos como metas.

Panígrafo único. Em cumprimento ao estabelecido na Portaria STN no 924 de 08 de julho de

2021 e Portat'la STN n" 1.130 de 04 de novembro de 2021, as METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO
ANTERIOR da LDO 2023, passam a conter o cálculo do percentual em relagão à Receita Conente Líquida

do respectivo município.

METAS TISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM A§ FD(ADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS
Á.NTERIORES

Art- 8" - De acordo com o § 2", item II, do Art. 4' da LRF, o Demonstrativo 3 - Metas Fiscais

Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercicios Anteriores, de Receitas, Despesas, Resultado

Primrírio e Nominal, Dívida Pública Consolidada e Dívida Consolidada Líquida deverão estar instruídos

com memória e metodologia de crílculo que justifiquem os resultâdos pretendidos, comparando-Ís com as

fixadas nos três exercícios anteriores e evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos

da Política Econômica Nacional.

Panágrafo único. Objetivando maiot consislência e subsídio às análises, os montantes devem

ser demonstrados em valores correntes e constanÍes, utilizÀndo-se os mesmos índices já comentados no

DemonshatiYo l.

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔMO LÍqUMO

Art. 9" - Em obediência ao § 2", inciso Itr, do Art- 4' da LRF, o Demonstraúivo 4 - Evolução

do Patrimônio Líquido, deve rraduzir as variações do Pafimônio de cada Ente e sua Consolidação.

ORIGtrM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAçÃO DE ATTVOS

Art. 10 - Em atendimento ao disposto no § 2', inciso IIl, do Art. 4" da LRF, para fins de

verificação da Evolução do Patrimônio Líquido, os recursos obtidos com a alienação de ativos que integÍam

o referido patrimônio, devem ser reaplicados em despesas de capital, salvo se destinada por [.ei ao regime

geral de previdência social.

Parfugrafo único. No DemonsÍrativo 5 - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a

Alienação de Ativos, dever-se-á estabelecer de onde foram obtidos os recursos e onde foram aplicados-

CENTRO ADMTNISl'RATI VO PR Í:T'EITO VES
RIJÂ P^DRE CLICÉRIo- 4605 BAIRRo s^o FRANClsco - T DO NORIE- CEARA
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ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIÀ DE RECEITA

CENTRO ADMINISTRATIVO PRETJEITO RAIMUNDC)

Art. 1 I - Conforme estabelecido no § 2', inciso V, do Art. 4', da LRF, o Anexo de Metas

Fiscais deverá conter um demonstrativo (Demonstrativo 7) que indique a natureza da renúncia fiscal e sua

compensação, de maneira a propiciar o equilíbrio das contas públicas.

§ l' - A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsídio, crédito
presumido, dentre outÍos-

§2'- A compensação será acompanhada de medidas pÍovenientes do aumento da receita,

elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

MARGEM DE E)PAI\SÂO DÀS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTII\IUADO.

Art. 12 - As despesas conentes derivadas de Lei, de medida provisória ou ato administrativo

normativo que fixem para o ente obrigação legal de sua execução por um peíodo superior a dois exercícios,

considerar-se-á obrigâtória de canáter continuado, em consonância com o disposto no art. I7, da LRF

PanígÍafo único. O Demonstrativo 8 - Margem de Expansão das Despesas de CaÉter
Continuado, destina-se a permitir possível inclusão de eventuais programas, projetos ou atividades que

venhaÍn caÍacterizar a criação de despesas de caníter continuado.

MEMÓRIA E METoDoLoGIA DE CÁLCTILo DAS METAS AI{UAIS DE RECEITAS,
DE,SPESAS, RESI]LT{N PRIN/ÍTIRIO, RESI'LTADO NOMINAL E MONTÂIYTE DÀ DÍVIDA

PÚBLICA.

METOIX)LOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DAS RECETTAS E
DNSPESAS.

Art- 13 - Em cumprimento ao § 2o, inciso Il, do Art.4", da LRF, dever-se-á instruir o

demonstrativo de Metas Anuais com memória e metodologia de cálculo que justifiquem os resuliados

pretendidos, comparando-âs com as fixadas nos três exercícios anteriores, e evidenciando a corxistência

delas com as premissas e os objetivos da politica econômica nacional.

§ l'- De conformidade com a Portaria STN n'924 de0Sdejulhode 2021 e Portaria STN n"

1.130 de 04 de novembro de 2021, a base de dados da receita e da despesa constitui-se dos valores

arrecadados na receita realizada e na despesa executada nos três exercícios anteriores e das previsões para

2023,2024 e 2025.

§ 2' - As metas anuais poderão ser atualizadas no periodo da elaboração do Projeto de Lei

OrçamentiÍia Anual - LOA, para o exercício de 2023 tendo em üsta a inclusão de r€ceitas não previstas,

disposições legais a nível federal, estâdual ou municipal, bem como por ocasião de adequação da estrutúra

do Poder Executivo-

r"5qsi/ RUA PADRE CLICÉRIO. 4605 - BAIRRO SÃO IRÁNCISCO . T
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METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DOS RESULTADOS
PRtrVIÁRIO E NOMtr\iAL

AÍ- 14 - A finalidade do conceito de Resultado Primrário é indicar se os níveis de gastos

orçamenüírios são compatíveis com sua arrecadâção, ou sej4 se as receitas não-financeiras são capazes de
suportar as despesas não-finance iras.

AÍt- l5 - 0 cálculo do ResulÍado Nominal, deveÉ obedecer a metodologia determínada pelo
Governo Federal, com regulamentação pela STN.

§ l'- O cálculo da Meta de Resultado Primário deverá obedecer à metodologia estabelecida
pelo Govemo Federal, através das Portarias expedidas pela STN - Secretaria do Tesouro Nacional, e as

normas da contabilidade pública.

§ 2" - O cálculo das Metas Amrais do Resultado Nominal, devená levar em conta a Dívida
Consolidada da qual deveÉ ser deduzido o Ativo Disponível, mais Haveres Financeiros menos Restos a
Pagar Processados e Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados que resultará na Dívida Corsolidada
Líquid4 que somada às Receitas de Privatizções e deduzidos os Passivos Reconhecidos, resultará na
Dívida Fiscal Líquida.

§ 3" - Para realização da unificação dos Demonstrativos de Resultados Primário e Nominal,
em observância dâs determinações dispostâs na Portaria STN n'924 de 08 dejulho de 2021 e da Portaria
STN no 1.130 de 04 de novernbro de 2021.

METODOLOGIA E MEMÓRIÀ DE CÁLCULO DAS MtrTAS AIIUAIS DO MONTANTE DA
DÍUDAPÚBLICÀ

Art. 16 - Díüda Pública é o montante total, apurado sem duplicidade, das obrigações

Íinanceiras do ente da Federação assumidas em virtude de leis, contÍatos, convênios ou tratados e da

realização de operações de crédito, para amortização em prazo superior a doz€ meses.

Pafiígrafo único. Utiliza a base de dados de Balanços e Balancetes para sua elaboração,

constituída dos valores apurâdos nos exercícios anteriores e da projeção dos valores para 2023, 2024 e

202s.

II - DAS PRIORIDADE§ DA ADMINISTRAçÃO MT'NICIPAL

Art. l7 - As prioridades e metas da Administração Municipal para o exercício financeiro de

2023, estão definidas e demonstradas no Plano Plurianual de 2022 a2025, compativeis com os objetivos e

normas estabelecidas nesia Lei.

§ l' - Os recursos estimados na Lei Orçamentiíria püa 2023 serão destinados,

preferenciaknente, para as prioridades e metas estabelecidas nos Anexos do Plano Plurianual não se

constituindo, todaüa, em limite à programagão das despesas.

§ 2" - Na elaboração da proposta orçamentÍl.lapara20Z3, o Poder Executivo poderá aumentar

ou diminuir as metas fisicas estabelecidas nesta Lei, a Íim de compatibilizar a despesa orçada à receita

estimad4 de foma a preservar o equili6;6 a"s contas públic6.

CLN]'RO ADMINISTR.ATIVO PREI'HITO RAIMUNDO
RUA PADRE CLICÉRiO. 4605 tsAIRRO SÃO FRANCISCO -
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III - DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTI]RA DOS ORÇAMEI{TOS

Art. 18 - Para efeito desta Lri, entende-se por:

I - categoria de programação, a estrutura de classificação utilizada para identificar órgãos e

unidades orçamentrárias, programas e projetos/atividade;

Il - unidade orçamentiária, o menor nível da classificação institucional;

lll - órgão orçamentiírio, o maior nível da classificação institucional, que tem por finalidade
agrupâr unidades orçamentiírias;

lV - prograrn4 o instrumento de organização das ações govemamentais visando à
concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estúelecidos no Plano
Plurianual;

V - projeto, o menor nível da categoria de programação, utilizado para identificar a ação
govemamental com início e término;

VI - atividade, o menor nivel da categoria de progamação, utilizado para identificar a ação
govemamental contínua:

VII - Operação Especial, despesas que não contribuem para a manut€nção das ações de
govemo, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestaçã.o direta sob a forma de bens e

serviços;

VIII - Modalidade de aplicação, indica se os recursos serão aplicados diretamente pela

unidade daentora do credito orçamentiírio ou indiretamente por outras esferas de govemo ou outros entes

da Federaçâo ou entidades privadas.

§ I ' Cada prograÍn a identificaÍá as ações necessárias para atingir os seus objetivos,
espec ificando os respectivos valores.

§ 2" A ação orçamenüíri4 entendida como projeto/atividade/operação especial, deve
identificar a função e a sub-função à qual se vincul4 sendo que:

I - a função reflete a competência institucional do órgão ou, no caso de órgão com mais de

uma competênci4 aquela mais relâcionada com a ação; e

II - a sub-função, nível de agregação imediatamente inferior à função, deve evidenciar a
nafiJteza da at.]iação govemamental.

Art. 19 - O orçamento paÍa o exercício financeiro de 2023 abratgerá os Poderes Legislativo
e Executivo, Fundos, Fundações, Autarquias, Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mist4 que

venham a existir no âmbito municipal e Íecebam recursos do Tesouro e da Seguridade Social e senâ

estruturâdo em conformidade com a Estrutura Organizacional estabelecida em cada Entidade da
Adminisração Municipal.

CENTRO ADMINISTRATIVO PRETJEITO RA]MI]NDO RODRIGUES
RUA PADRE CLICÉRIO. 4605 _ BAIRRO SÃO ITRANCISCO - TABULÊIRO

TADI,IEIRO
DO NORTE
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Unidades cestoras, especihcando aqueles vinculados a Fundos, AutaÍquias, Empresas públicas e
Sociedades de Economia Mista, que veúam a existir no âmbito municipal, e aos Orçamentos Fiscais e da
Seguridade Sociú desdobradas as despesas por fimção, subfunção, pÍograma, projeto, âtividade ou
operações especiais e, quânto a sua natureza, por categoria econômica, gmpo de natureza de despesa e

modalidade de aplicação, tudo em conformidade com as Poíarias SOF/STN 42/1999 e 163/2001 e
alteÍações posteriores.

AÍt. 2l - O Projeto de Lei Orçamentíria Anual seú encaminhado à Câmara Municipal em

conformidade com o al-t. 22 daLei n" 4.320/64, contend,o todos os Arexos exigidos na legislação vigentq
observando, ainda, o disposto no inciso VII do art. 12 dal*i n" 14-133, de 2021.

TV - DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUçÃO DO ORÇAMENTO DO
MUNICÍPIO

AÍt. 22 - O Orçamento para exercício de 2023 obedecerá entre outros, ao princípio da

transparênci4 do planejamento e do equilíbrio enffe receitas e despesas, abrangendo os Poderes Legislativo
e Executivo, Fundações, Fundos, Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista, que venham a existir
no âmbito municipal, em respeito ao disposto nos aÍs. l', § l'4" l, "a" e 48 LRF.

§ l' - Na elaboração da Lei do OrçaÍnento de 2023, observar-se-á o contido no Plano de

Contratâção anual, previsto no inciso VII do art. 12 da Lei n' 14.13312021, objetivando implemenÍar o
aliniâmento das contralações com o planejamento estratégico e com ouÍros instrumentos de govemança

municipais, garantindo, assim, a adequação orçamentiária das contralações realizadas no referido exercício
financeiro.

§ 2o - Deverá ser dirulgado em meios eletrônicos de acesso ao público a execução

orçamentária e financeira bem como os instrumentos de transparência da Gestâo Fiscal, preconizados na

Lei Complementar n' 131, de 27 de maio de 2009 e suas alterações.

Art. 23 - Os estudos para definiçâo dos Orçamentos da Receita para 2023 deverão observar

os efeitos da alteração da legislação tributária, incentivos fiscais autorizados, a inflação do período, o

crescimento econômico, a ampliação da base de cálculo dos tributos e a sua evolução nos últimos três

exercícios e a projeção para os dois seguintes, nos termos do art. l2 da LRI.

Parágrafo único- Até 30 dias antes do prazo para encaminlamento da Proposta Orçamen&íria

ao Poder Legislativo, o Poder Executivo Municipal colocará à disposição da Câmara Municipal e do

Ministério Público, os estudos e as estimativas de receitas para exercícios subsequentes e as respectivas

memórias de cálculo, em observância dos ditames contidos no § 3', do art. 12, da LRF.

Art. 24 - Na execução do orçamento, verificado que o comportamento da receita poderií afetar

o cumprimento das metas de resultado primário e nominal, os Poderes Legislativo e Execúivo, de forma

proporcional as suâs dotações e observadas a fonte de recursos, adotaÍão o mecanismo de limitação de

ffi\U/
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empenhos e movimentação financeira nos montantes necessários, para as dotações abaixo,

o aÍt. 9" da LRF:

§ 1" - Não serão objeto de limitação as despesâs que conslituem obrigações constitucionais e
Iegais do enÍe, inclusive aquelas destinadas ao pagamento dos serviços da dívida

§ 2' - Na avaliação do cumprimento das metas bimesúais de arrecadação para implementação

ou não do mecanismo da limitação de empenho e movimentação financeíra, será considerado ainda o
resultado financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício anterior, em cada fonte de recursos-

Art. 25 - Deverão esÍar inclusos no projeto de I.ei Orçamentária para 2023 os valores dos
precatórios judicirírios formalmente apresentados até 12 de julho do exercício financeiro do corrente ano,

conforme determinação do art. 100, § 5' da Constituição Federal.

{rt. 26 - Constituem Riscos Fiscais capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas do
Município, aqueles constantes do Anexo Próprio desta Lei (aÍ.4', § 3' da LRF)-

PâftágrâÍ'o único. Os riscos fiscais, caso se concretizem, serão atendidos com recursos

constantes de axt. 43 da Lei Federal No 4.32011964.

Ar1. 27 - O Orçamento para o exercício de 2023 poderá destinar recuÍsos para a Reserva de

Contingênci4 não inferiores a 0,3oÁ (zero vírgula três por cento) das Receitas CoÍrentes Líquidas previstas,

conforme preceitua o art. 50, III da Lei Complementar n" 1 0 I , de 2000.

§ l'- Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao atendimento de passivos

contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, obtenção de resultado primário positivo se for o
caso, e tâmbém para abertura de Créditos Adicionais, conforme disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal

no inciso IIl, alínea "b", do art. 5o e no aÍ. 8" da Lei de Responsabilidade Fiscal, observando, aind4 as

disposições contidas na Portaria MPO no 42/1999, na PoÍâria STN n" 163/200te suas alterações

posteriores.

§ 2o - Os recursos da Reserva de Contingência destinados a riscos fiscais, caso estes não se

concretizem até o dia 0l de dezembro de 2023, poderão ser utilizados por ato do Chefe do Poder Executivo

Municipal para abertura de créditos adicionais suplementares de dotações que se tomaram insuÍicientes-

Art. 28 - Os investimentos com duração superior a 12 meses só constaÍão da Lei Orçamentríria

Anual se contemplados no Plano Plurianual, em cumprimento do aÍt. 5", § 5" da LRF.

Art. 29 - O Chefe do Poder Executivo Municipal estabelecení até 30 dias após a publicação

da Lei Orçamentiária Anual, a programação financeiÍa das receitas e despesas e o cronograma de execução

mensal ou bimestral para as Unidades Gestoras, se for o caso, em consonância com o disposto no aÍ. 8' da

I,RF.

Art. 30 - Os Projetos e Atividad€s priorizados na Lei Orçamentária para 2023 com dotações

vinculadas e fontes de recursos oriundos de transferências voluntrírias, operações de crédito, alienação de

bens e outras extraordiniirias, em cumprimento ao determinado no art. 8", § panágrafo único e 50, I da Lei
de Responsúilidade Fiscal, só serão executados e utilizados a qualquer título, se ocorrer ou estiver

garantido o seu registro no fluxo de caix4 respeitado, aind4 o montante ingressado ou garantido.

ím
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Art. 3l - A renúncia de receita estimada para o exercício de 2023, constante do Anexo Próprio

desta Lei, seÉ demonshada pelo proponente sendo considerada na estimativa de receita da Lei
Orçamenúria e de que não afetará as metas de resultados {iscais, conforme determinado na LRF no art. 4o,

§ 2", V e art. 14, I da LRF.

Art. 32 - A transíerência de recursos do Tesouro Mmicipal a entidades privadas, beneficianí
somente aquelas de canáter educativo, assistencial, recreativo, cultural, espoÍivo, de cooperação técnica e
voltadas para o fortalecimenÍo do associativismo municipal e dependeni de autoriz-ação em Lei específica,
em atendimento ao que trata a LRF no aÍÍ. 4',1, "f' e aÍL 26-

Parágrafo único. As entidades beneficiadas com Íecursos do Tesouro Municipal deverão
prestar contâs conforme legisiaçâo municipal, contados do recebimento do recurso, na forma estabelecida
pelo Município, em respeito ao disposto lo uÍ.7},parérytafo único da Constituição Federal.

Art. 33 - O projeto de Lei Orçament:íria Anual poderá consignar crédito destinado a concessão

de auxílio financeiro, subvenção social e/ou contribuições a entidades privadas, bem como beneficios
diretaÍnente a pessoas Íísicas, desde que aulorizada por tÉi específic4 em conformidade com o art. 26 da
Lei Complementar no l0l/2000 e, quando for o caso, selecionadas na forma da t€i Federal n". 13.Ol9/2014.

Panígrafo único. A ki específica estabelecerá os critérios de concessão do arxílio financeiro,
subvenção social e/ou contribuições, assim como para os beneficios concedidos diretamente a pessoas

fisicas.

AÍt. 34 - Despesas de competência de outros entes da federação só serão assumidas pela

Administração Municipal quando firmados convênios, acordos ou ajustes e previstos recursos na [.ei
Orçamenríri4 nos moldes do disposto no aÍ. 62 da LRF-

Art. 35 - Os procedimentos administralivos que gerem criação, expânsão ou aperfeiçoamento

de ação govemamentâl que acarretem o aumento da despesa continuada, será precedido da estimativa do

impâcto orçamenlirio-firanceiro e declaração do ordenador da despesa de que trata o art. 16, itens I e II da

LR-F.

AÍ1.36 - As obras em andamento e a conservação do patrimônio público terão prioridade

sobre projetos novos na alocação de recursos orçamentiírios, salvo projetos programados com recursos de

trarsferência volunüíria e operação de crédito, conforme dispõe o art. 45 da LRF.

Art- 37 - A previsão das receitas e a fixação das despesas serâo orçadas para 2023 a preços

correntes.

Art. 38 - A execuçâo do orçâmento da despesa obedecerí, dentro de cada PÍôjeto, Atividade
ou Operações Especiais, a dotação Íixada para cada Grupo de Natureza de Despesa / Modalidade de

Aplicação, com apropriação dos gastos nos respectivos elementos de que trâta a Portaria STN n" i63l200i
e alterações posteriores.

§ lo - A transposição, o Íemanejamento ou a transfer€ncia de recursos de um Grupo de

Natureu de Despesa/Modalidade de Aplicação para outro, dentro de cada Projeto, Atividade ou Operações

Especiais, poderá ser feita por Decreto Municipal, em observância ao determinado no inciso VI, do art.

I ó7, da Constituição Federal.
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§ 2" - As movimentações de créditos efetuâdos no mesmo grupo de natureza da despesa,

&ntro de um mesmo elemento econômico para outro, ou de uma fonte de recurso para outra, que foram

inclúdos em cada projeto, âtividade ou operação especial, não computaÍão para fins do limite de

suplementação estabelecido no caput sendo executado por ato próprio do Poder Executivo Municipal.

§ 3" - Fica autorizado a abertura de crédito adicionais suplementares no limite de 80% (Oitenta
por cento) do total do orçamento, utilizardo as fontes de Íecursos previstos no aÍ. 43 da Lei n" 4320/64.
observando também o disposto nos arts. n' 165, § 8" e n' 167. incisos V e VII da Constituição Federal-

Arl. 39 - Durante a execuçãô orçarnentária de 2023, se o Poder Executivo Municipal Íbr
autorizado por Lei, poderá incluir novos projelos, atividades ou operações especiais no orçamento das

Unidades Gestoras na forma de crédito especial, desde que se enquadre nas prioridades para o exercício de
2023, incorporar-se-ii automaticamente, ao Plano Pluriaaual-PPA vigente. em atendimento do art. 167. I
da ConstituiÇão Federal,

.Art.40 - O controle de custos das ações desenvolvidas pelo Poder Público Municipal,
obedecerá ao estabelecido no art. 50, § 3'da LRF.

Art. 41- Os progrâmâs priorizados por esta e contemplados no Piano Plurianual, que

integrarem a Lei Orçamentiiria de 2023 serão objeto de avaliação permanente pelos responsáveis. de modo
a acotnpanhar o cumprirnento dos seus objetivos, corrigir desvios e avaliar seus custos e cumprimento das

metas fisicâs estabelecidas. em consonância com o art. 4". t. "e" dâ LRF.

AÍt. 42- A Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2023. destinará no minirno 25%o (vinte

e cinco por cento) das receitas de impostos e transferências constitucionais para manutenção e

desenvolvimento do ensino, em cumprimento âo disposto no ar1. 212 da Constituiçào Federal.

Art. 43- I)everá destinar as ações e serviços públicos em saúde em percentuais não inÍ'erior a

15% (quinze por cento) das receitas de impostos e transferências constitucionais. em observância ao

disposto na Emenda Constitucionai n' 2912000.

AÍt. 44- O Poder Legislativo terá como limite de suas despesas, para efeito de elaboração de

suâ proposta orçamentiíriâ, o disposto no art. 29 - A dâ Constituição Federal, que deveráter seu valor fixado

na Lei Orçamentriria Anual, ajustado por Decreto do Poder Executivo, de forma que se possa respeitar a

limitação constitucional em vigor.

§ l" - DuÍante a Execução Orçamentári4 para o cálculo do duodécimo a ser transÍêrido,

mensalmente, à Câmara Municipal, será obedecido o mesmo valor de que tÍata o câput deste artigo, até o

dia 20 (vinte) de cada mês.

§ 2'- Para efe0ito do disposto no art. 52, § 12, o Poder Legislativo Municipal encaminhará

ao Poder Executivo, até o dia 10 de setembro de 2022. sua pÍopostâ oíçamentiíria para que seja ajrstada e

consolidada ao projeto de Lei OrçamentiÍi4 sob pena de ter o valor de suas dotações orçamentárias

arbitrado pelo Chefe tlo Poder Executivo.

Art. 45- Durante a execução orçamentária no exercício de 2023. caso hâja a quitação ôu

retenção de despesas específicas do Poder Legislativo pelo Poder Executivo. as mesmas poderâo ser

deduzidas do repasse duodecimal a ser repassada no mês subsequente em que ocorrer o referido pagamento.

CENTRO ADMINISTRÂTIVO PREFEITO RÁIMUNDO RODRICUES
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V - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍ\,TDA PÚBLICA MUNICIPAL

Áfi- 46 - A Lei Orçamentária de 2023 poderá conter anÍorizaçáo paÍa contratação de
Operações de Crédito para atendimento às despesas de capital. em observância ao disposto nos arts. 30, 3l
e 32 da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF.

Art. 47 - A conlrataçâo de Operações de Crédito dependerá do cumprimento dos limites e

côndições estabelecidos no art. 32 da Lei de Responsabitidade Fiscal_

Aft. 48 - Ultrapassado o limite de endividamento definido na legislação pertinente e enquanto
perdurar o excesso, o Poder Executivo obterá resültâdo primzirio necessário através da limitação de
empenho e movimentação financeir4 conforme preceitu.a o inciso II. § 1.. do art. 31, da LRF.

vI - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL

Art. 49 - O Executivo e o Legislativo Municipal, mediante Lei âutôrizativa. poderão en 2023,
criar cargos e funções, aherar a estrutura de carreir4 corrigir ou aumenÍar a remuneração de servidorcs,
conceder vantagens. admitir pessoal aprovado em concurso público ou carater tempotário na forma de Lei,
observados os limites e as regras da Lei de Responsabiiidade Fiscal, de acordo com ditame constitucional
oriundo do art. 169, § i ". Íl da Constituição Federal.

Parágrafo único. Os recursos para as despesâs decorrentes destes atos deyerão estar previstos
na Lei do Orçamento para o exercício financeiro de 2023.

Art. 50 - Ressalvada a hipótese do inciso X do afiigo 37 da Constituição F'ederal, a despesa
total com pessoal de cada um dos Poderes em 2023. Executivo e Legislativo. não excederá em percentual

da Receita Corrente Líquida os limites estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 5l - O Executivo Municipal adolará as seguintes medidas para reduzir as despesas com
pessoal caso elas ultrapassem os limites estabelecidos na LRF, especialmente os previstos nos arts. l9 e 20
do relerido diploma legal. a saber:

I - eliminação de vantagens concedidas a servidores;

Il - eliminaçâo das despesas com horas-extÍas:

III - exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão e funções de confiança;
IV- demissão de servidores admitidos em caráter temporário.

Parágraío único. Pârâ fins de redução do excesso com pessoal, obsewar-se-á, ainda, o disposto
no art. l5 da Lei Complementar n' 178, de 2021.

AÍ. 52 - Para efeito desta Lei e registros contábeis- entende-se como terceirizaçâo de mào-
de-obra referente substituição de servidores de que trata o art. I8, § t" da LR-F, a contralação de mão-de-

obra cujas atividades ou funções guardem Íelação com aÍividades ou funções pÍevisÍas no Plano de Cargos

da Administração Municipal, ou ainda. atividades próprias da AdminisÍação Pública- desde que. em ambos

os casos, nâo haja utilização de materiais ou equipamentos de propriedade do contratado ou de terceiros.

CENTRO ADMINISTRAT]VO PREFEITO RAJMUNDO RODRIGI IES
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VTI - DAS DISPOSIÇÔES SOBRE ALTERAÇÃO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTARTA

Âít. 53 - O Executivo Municipal, quando autorizado em Lei, poderá conceder ou ampliar

beneficio fiscal de natureza tributária com vistas a eslimular o crescimento econômico. a geração de

empregos e renda, ou beneficiar contribuintes integrantes de classes menos favorecidas, devendo esses

beneÍicios ser considerados no cálculo do orçamento da receita e serem objeto de estudos do seu impacto

orçamentário e finalceiro no exercício em que iniciar sua vigência e nos dois subseq[ientes, em alendimento

ao determinado no art. l4daLRf.

Art- 54 - Os tributos lançados e não aÍecadados, inscritos em divida ativa, cujos custos parà

cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser cancelados, mediante autorização em Lei, não

se constituindo como renúncia de receita, conforme preceitua o ârt. 14 § 3', 11 da LRF.

Afi. 55 - 0 ato que conceder ou ampliã incentivo, isenção ou beneficio de natureza tributária

ou financeira constante do orçamento da receit4 somente entrará em vigor após adoção de medidas de

compensação, em atendimenÍô âos ditames do ârt. 14, § 2".11 da LRF.

VIII - DAS DISPOSIÇOES GERAIS

Art. 56 - O Executivo Municipal enviará a pÍoposta orçamentária à Câmara Municipal no

prazo estabelecido na Lei Orgânica do Município, que a apreciará e a devolverá para sanção alé o

encerramento do primeiro período da sessão legislativa.

§ 1'- A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não cumprir o disposto no caput

deste artigo.

§ 2'- Se o projeto de Lei Orçamentaria Anual não for encaminhado à sanção âté 3l de

dezembro de 2022. írca o Execúivo Municipal âúorizado a executar a proposta orçamentária na forma

original, ate a sanção da respectiva Lei Orçamentáría anual

Art. 57 - Serão considerados legais as despesas com multas ejuros oriundas de eventual atrâsô

no pâgamento de compromissos assumidos, motivados por insuficiência de tesouraria.

Art- 58 - Os uéditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos 4 (quatro) meses do

exercício, poderão ser reabertos no exercício subsequente, por Decreto do Executivo.

AÍt. 59 - O Execulivo Municipal está autorizado a assinar convênios com o Govemo Federal

e Estadual atrâvés de seus órgàos da Administração Direta para realização de obras ou sewiços <le

competência ou oão do Município de Tabuleiro do Norte.

AÍt. 60 - Estâ Lei entraná em vigor na data de sua publicação.

PAçO DA PREFEITURA MUNICIPAT DE EM 13 DE ABRIL DE 2022.

CENTRO ADMIN]STRAI']VO PREFElTO RA]MI]NDO RODRIGT]ES CHAVES
RI JA PADRF, CLICÉruO. 4605 BAIRRO SÂO FRANCISCO - TÀBI ILEIRO DO NORTE' CIJAR-\

UNICIPAL
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Oficio n" 057/2{122

Tabuleiro do Norte, 13 de abril de 2022

Ref. LEI DE DIRETRTZES ORÇAMENTThIAS

PERiODo: E)GRCÍCIO FIT{ANCEIR0 DE 2023

Senhor Presidente

RIIJISON RABELO VÂSCONCELOS, Prefeito Municipal de Tabuleiro do Nortq
brasileiro, envia a esse Poder Legislativo o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício
fitancetro de 2023, como determina â kgislação ügente.

No ensejo apresenta a Vossa Excelência votos de elevada estima e distinto apreço.

Alenciosamente,

Rildson

A Exma Sm.

à{ÂRIÁ DE LOURDES FREIRE MAIA LIMA
Presidenúe da Câmara Municipal
Tabuleiro do Norte-Ce.
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PROJETO DE LEI DE DTRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
LDO

EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2023

ANEXO DE METAS FISCAIS
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Ofício no 05712022

Tabuleiro do Norte, 13 de abril de2022

REf. LEI DE DIRETRIZES ORÇAMEXTÁNUS
pnúooo: nxnRcÍcro FINANCEIRo p.F, zo23

Seúora Presidente

RILDSON RABELO VASCONCELOS, Prefeito Municipal de Tabuleiro
do Norte, brasileiro, envia a esse Poder Legislativo o Projeto de Lei de Diretrizes
Orçamentárias para o exercício financeiro de 2023, como determina a Legislação
vigente.

No ensejo apresenta a Vossa Excelência votos de elevada estima e distinto
apreço.

Atenciosamente,

GOVERNO MUNIcIPAL- rmaALHlI'lOO TODO Otl!

CÉNTRO ADMINISTRATIVO PREFÊITO RAIMUNDO RODRIGUES CHAVES
RUA PADRE clrcÉRro, 4605 - BAtRRo sÃo FRANcrsco - TABULEtRo Do NoRTE- CEARÁ

E STADO DO CEARA
CAMARA MUNICIFAL
DE TABULEIRO DO NORIE

TOCOLADO soo N,,



ffi
Itssoal e [ilcargos Sociâis

Jtros . F;nca€os da Divids (XlV)
Crulrâs Desplsas Corrirntcs

pRtMÂRtAS {tORRÍlN]trS (X\) = (\trr - xrv)
DE C^PrTÂL (XVr)

lnvestimentos

Ínversões Financeims

Concessâo de Empréstimos e Financiameotôs (XV[)
Aquisigâo de Tituto de Capital já IntegÍalizado (X\/III)
Aquisição de Titulo de Crédito (XIx)
Demais Inversôes Financeims

Amofização da Divida eCÇ
pRrlrÁRrAs DE CÀp|TAL (X,\r) = (xvl - xvü _ xvIlr -

3.1.914 tJ8.4l

12.t)37.021,6t

Pessoal e llncargos Soclâis

.l .os ir Encargos da Dilidâ íXIV)
L)rúras Dcspesa§ Coffenlcr

pRlxrÁRrAs coRRÍt§ t}]s (xv) - (xlrr _ xrr,)
Dn cAPI üt. (XVt)

Iúvestimentos

Inversões FinênceiÍas

Concessâo de EmprésÍimos e Financiamenlos (X\{f)
Aquisiçãô de Tjtulo d€ Cepitâljá lntegratizado (XVI )
À.quisiÇão de Tltulo d€ Crédito e(X)
Demais Invercões Financeims

Amôrtizaçâo da Dlvida ()C0
PRt r.íRr,{s DE c^ptl,At, (_\xr) = (xu - xyfi - §\, t "

Nâo imprimirl





Total dã Díúda em 31/12/202'
Juros sobre a dívidã



Não imprimirl

7

3.172.125,49
472.316,37

2022 2023 2024 2425



MT]NICiPIO DE ÍABULETRO DO NORTE
LIi! DE I}TRETÊZES ORçAMENTÁRIT§

TIITOI'OII)GIÁ E MEMÓxlA DE CÁJ-CTI.o DÂS METAS ANUAIS
IV. RESTILTADO PruMÀXIO E NOMIIIAI

[r.rd.io rinrn..iro d. 2023

Iüpo.,o6, TrE. Coíaribuian s d. M.§ori.
IPTU

ITBI
IRRF
Otúo6 Inp6los, Tuôs ç CoÍtdbüÉçs de M.lào"a

Apücaçôcs Fil&eiras (ll)
Oies R..€ibs Pafimoniâis

TrBf.Émi8 Core!16

Cora-Pade do ICMS
Cora-PÁrtê do IPVÂ

T@sfdàctu da LC 871199ó
Tresfcrqtcias tLá LC ó I /l 989
Tmsfi.ênciâs do FLNDEB
(}das TÍdsfàÉeirs CorffilB

D.@h R...ia! C!rr!úa.s
OúlrÀ Rcc.ilas Fiíaei6 (tlD
Reilrs Corútês Re,ir,rtcs

PRIM-ÁRIÁ§ CORRENTES (rq = {l - ll - m)
DE CÀPITÀL lV)

Op.Eçõ6 d. CrEdi.o (vr)
Ánorli"áçÃo d. EúpÍ{tdnG (vIr)

REÍas d. Alioatâo d. lÍvêstinatos Tsrp@áíos (VI0
R@itas d. Alioúçâo d. InaE$mentos PaÍnd.dt s G)q
OúlÍe Alidarôê de 8É6

TEnlf.rêr.bs de Crpllrl

O'ô8 TÍú6feÍà.iú .l,c Cryibl
Oútr.! Rdils d. C.Dia.l
olrb.s Re..irâs ile C4ital Não Primána (X)

23993,3t

1 009 929,

P6§l c Enssos Socists
.,Útr e EnEgc da Dividâ (xn')
OutrB D.spc* Coral6

PRIIIIÁRIÀS COtrRXriTE§ iX\1= (yüU - XX)
DE CÀ?[ÀL (xvq

Conc.ssâo de Empniíimos e Fitreciãrh.ntôs ()<VID

Aquisiçno de Tínilo d. Crpiiâl já lrt%nlizdo (xvlll)
.{quisi§ao de Ti$lo d. cédiro (xlx)
Ddlis l,N!rsõ6 rireeiru

Aínorti,asâo da Divid! (XD
PRIMÁRIÀS DECAPTfaL(lxt) =(XVl - XVE- XVm - xlx - XX)

l 0§x 598.

o.§m)
(x)(l\)

Dspooibüidâd. & Csüâ
Di+onibilidãde d€ CáiE Brutâ

5 605 57a.

a !9J 229 lt.:105657 11241 10r.

-{CIIIA DA L[\'EÂ
7nt

7í]71



(-) Reslos a PagaÍ PÍo.€ssados lXXx)
(, Delosnos RlsriuiÍes c !alo€s \ii'culado!

Dedais Hã1íes f úánc.iros
coNSoLIDADÁ LÍQÚ IDA (XlO(l) = 00§111 - XXrX)



MUNICÍPIO DE TABULEIRO DO NORTE
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIÁS

METoDoLoGIA E MEMóRrÀ DE cÁr,cut o ols nrnrAs ANUATS
v - MoNTÂNTE De ofuton púnr,rcl

ExercÍcio Financeiro de 2023

Art. 4' 2". inciso Il da LIII R$1

2019 2020 2021 2022 202) 2024 2025
DIVIDA CONSOLIDADA (I)
Dívida Mobiliária
Outras Dividas

DEDUÇÓES (II)
Ativo Disponivel
Haveres Financeiros

(-) Restos a Pagar Processados
(-) Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados

24.797.E28,93

0,00

24.'t91.828.93

4.'t00.957,11

I1.717.451 ,24
259.C92.40

7 .305.586,23

0,00

25.97 t.9l1,ti
0,00

25,971.914,17

5.766.080.55

9 .87 4 .338 ,47
275. t0i,20

4.383,359, t2
0,00

22.ó05.343,97

0,00

22 .6A5 343 ,9'1

9t 5.002,J r

8,393.229,23

0,00

6.603.299,50

814.921 .42

27 .631.949,46

0,00

27.637.949.16

4.281.235,t7

.305.657,13

2t\1.212,92

6.890.078,89
1)q §s§ qg

2ó.101.614,28

0,00

26.I0t.6r4.28
5.492.678,47

12.323.16ó,28

219.322,09

7.090.593,85

359.2 r 6,03

24.059.235,36

0.00

24.059.235.36

5.17 4.629,36

13.247 .403,'7 5

235.771,24

7.622.388,39

386.1s7,24

25.743.381,83

0.00

25.743.381,83

5.E57.853,41

14.1"74.122.01

252.215,23

8.15s.955,58

413.188,24

oÍvroe coNsoúpÀoÀ l,Íquroa 1ry 20.096.87t,52 20.205.833,62 21.690,341,66 23.3s0.114,29 21,008.935,81 18.584.606,00 r9.885.528,42



MUNICiPIO DE TABULEIRO DO NORTE
LEI DE DIRETRIZE§ ORÇÀMENTÁRTÀS

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ÀNUAIS

III - DESPESAS INTRAORç AM ENTÁRIAS
Exêrcício FinaÍceiro d€ 2023

Não imprimirl

CATEGORIA ECONOMICA E CRUPO§ DE NA

Possoal e EncaÍgos Sociais

Juros e Éncargos da Dlvida
Outras Despesas Correntes

Investimentos

Inversões Financeiras
Concessão de EmpréstiÍ[os e Financiamentos (XVID
Aquisição de Título de Capitaljá Integralizado (XVII)
Aquisição de Titulo de Crédito (XIX)
Demais InYersões Financeiras

Amoúizaçâo da Dívida



MUNICíPIO DE TABUI.EIRO DO NORTÊ

tEt DE DIRETR|ZES ORçAMEÍ{rÁRIAS

METODOLOGIA E MEMÓR|A DE CÁTCUtO OAS MÊTAS ANUAIS

III. DESPESAS

Exer.íclo Flían.elro dê 2023

1.009.929,

Pêssoal ê Encargos Sociâis

Râtêlo p/ pârti.lp. Gm .onúr.lo público

Aposentad. RPPS, reserva remun, e reforma
Pensões do RPPS e do milltâr
CoÍtíaiação poÍ tempo deteÍminado
OutÍoa bênef ia.pÍevid.servldor ou militâr
Venclmêntos e vant. flxas pessoal civil
Obrlgaçõês patÍonaii - RGPS

OuÍas Dêp€sas Vãrláveii Pessoal Civil

Sente nças jud icia is

De5pesas de exercici05 anteriorês
lndenizações e restituições trabalhistas
Resse.(imento dê dêsp. de pêssoal.equis

Obrigaçõês patronâk - RPP5

.,uíos e Encaígor da Dívidâ

Outras Despesa5 Correntes

Outrer desp. pessoal dec. contrât. terc
Outras Despesâs Correntes

lnvestimentos

lnve.sões Financeiras

Concessão de Empréstimos e Financiamentos (XVll)

Aquisição de TÍtulo de Capitaljá lntegralizado (xvlll)
Aquisição de Título de Crédito (XlX)

Oemais lnversões Financeiras
AmoÍtização da DÍvida

69.857,447

a.61A.827,

5.991.067

1.082.598,

35.729,417

35.729.47',7

3't.975.14L,

37.351.162,

37.351.762,
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iruNrdPro DE lagurÉFo oo oirE
tI, DE DtiETirZE OÊçÂ trrÁ AS

MÉÍO@LOGIÃ E M'MóNIA DE CáLCULO OA5 MEIA5 ÁIIUÂIs
I. PECEÍI/IS

EEí.io ain.@ito ti. ,lxl3

a.225.A37
34.rú.611

1.829.607

ll,tPo§os, IÁIA§ E OOÍrnlBU§ôE' O[ ll€llrohrÀ

rss

nBt

Oúros lmpoío§, Íãxas e ConÍlbuiçôê de Melho.i.
coúrRlBut@Ê5

CPSSS do S.lvldd Civil Ativo - P.iEipal
CP§sS do SeÍvidor Civil Ativo - Multá5 ê lurcs do Pdícipâl
cPsss do sêdidor civrl hátivo - Princlpàl

CPsSs d,o Sêdúd Oúl Peslon!§rõ - P,lncipal

cortnbuição dê MelhoÍã Ex9ãnsão R.dê rluminaçro lJrba.a - Êinc
iECETIÁ PA.ÍiIMONIAL

Áp,iáçóe. ri"án ..lB
oúãs Reitd P.trimniali

ÂECÊITA DE §EiVlçO§
Íi t{sf EiÊí{oÀs coinE{TEs

cota-Pe.re do fPM
cot+P.nê do lcMs
cotá-Pane do IPVA

Í6.sêÉndás de Lc a7l1996
T6níerên.ió dã !C 5V1989
Taní.Éndã3 do fUNoEs
0ú6 Traníeranció core.t6

Demais REêitas Corents
oltrãt Rkêúâs Éin..cêiÉs
Comp€5áaõ6 ÍinãneiE eítrê RGps ê ÂPPs - Prin ipãl

Reeitas corent$ R6tant€s

aucMçÁo oE sEr{s

R«êitãs de Aliêneção de l.wrlirentos ÍmpoériG
Beit.s de Aliênâçãô de lnvestimenlos Pe.úân.ntês

outras AlieÉÉês dê 6€,s
oPÊiÂçÕEs Dr ciÉolÍo
TBAI{sFÉ8CNCLA5 DE CAPTTÀT

out6 T6níêrên.ia dê capltãl
out6 R.ceitõ de aáplt2l

ourÉs S.eitas dê Gpital Não Pdmáíat
OúÉs Aê(.tus d. GPital trináda

Tênst ên.ia5 dâ Lc a7l1996

22.O99.a67



U rcÍflO 
"€ 

IÁBI'TÉIRO D9 NORII

METOOOIOGi/I E ME ôMÀ OE C4{LCULO OÀ5 iiE SÀnlUÀIS

ll - ÂEcEnÁ coiB€tÚrG ÚqutÂ - Bcl
Elcrido rim@itô ê 1123

ESPEClfrtÂçÃo 2020 2071 2023 nz4 025

RECEI]ÁS COBÀEMÍES (I}

IMPo$Os, TÀTA§ É CONTRISUIçÔES D[ M€LHORIA

ls5

tÍ81

o!1.ôs lmp.stos,iàx.! ê cÔÔtribuiçóE de Malhorla
corllÍÊrBUrçõÉs

CP555do Sêryidor Civ,l Âtivo
CPSSSdo sêeidor CivilAlivô ' MuLtâs e lu.os do Pri..lpâl

CPSSS dô SeNidor Civil lnâlivo
CP55s do seiridcrcivil pênsionistás

côntÍibúiÉódeMêlhoÍl.Expán5ãôRsd€rl!hiôaçãoUrbà.4
RECEÍÍÀ PATRIMONIAL

I npLLcacaesrnanceiras
I oútÉs R{êitas Paftlmôniais

I rrarrro oa sa*r,ços
I rarxsrrnÊircrÀs conntNtrs

| .o,, ,,n" oo,',
I cora.Parre do rcMS
i r nà-pidF d. IPVA

I TÍd.fêrênoàs da Lc87/1996
I rràndFrên.ias da La 61/1989
I rãnçfêrén.iásdoFUNoEB
I o,,-.r-.+*an.,,.co."ntes
I o"*. n.... c-"m*
I o, rrá( Rtr.hâ( Flnán.eird5

I co^0",u<oe, rnan."ra, e.ú. RGP5 e BPps

I r*" *. c-*** "*.--
IDEDlJçOfSíD
I coatrhú do RPP5 Pàrceà dôsêry'dor

I compên5ação F,ràni entrê RÊ3lmes Prdd
I ôê.1'r:ô.lpRê.êtrà óàrà Fom.c, doFUfJoEB

77.54É.672,1A1

4,337.627.981
l5o.6l3,6rl

z.060 337,281

79 09r,7ol
i 5i2 249,691

425.314.101

1.657.645,61

1.657.685,61

48.809,91
i.634,t3

71.419.299,95

25.182.045,34

1.432062,44

0,00

34.750,45

22.099.357,26
a1564,93
81_564,93

0,0c

0,0c

6 332.04{,6:

67.rG8.0s3,211

4,815.362,701

2417,693,lOl
110797751

1.569.064,94

303_946,94

2.0?8.6s2,0'

0,00

2.O1A.652,41

2r;0.603,50
21836,97

14.994324,O4

1a.674 273,48

1 .159.5Í]4.11

i 56\.122,14

o,0c

12.449,i9
7t.514.291,9t
14.a66.19a,4(

1.787.174,93
ô,0(
0,0(

!.7AA 274,9a

0,0(

$.7r8.025,031
4.615.78s.0O1

1 7r{ 7r0601
92.8,10 OOI

19rá los,col
4S2 660,00|

,.370.500,00
o,oo
0,00
0,00

131.t41,50
130.141,50

210,@
80-211.653,53
14.r19.264,25

1 .200.141,44
1.439.432,4r

]a.550,46
14.113.943,80
21.214 ) 20,34

1?9a.025,00
0,04
0,0c

r.398.C25,0t

8-120.945,22

o0ol
0 Dol
o col

2 501A62,96l,
ls5.:lrt6.04l
t., uer r:l
ll534.921

79,91

39.432,156,1t4

1sÉ6-9!2,36
7.82q.601,11

1 ts0,4a
15.!0',1,5?

?2.2a7.056,9S
22144.134 t4

28.142,64
o,00

a.a62-112,94
0,00
0,ot

0,00

2.sag.542,09
a97.a69,79

363 090,11

34.779,63
78,t7

92.390.532,61

35 633.899,48

à 225.41t,O\
1.339.069,97

11.624,17
7.129,17

16.24A,52

23.011346,10
23.525-23A,OA

1.463.41&67
29.O5J,11

0,0c

0,c{
9 170.741,6:

o*l
0,001

0.ool

0.ú0r

4ro.80o.5sj
174.890,51

35 910,C2

80,92

9a -393.22à,92
36.e4!.626,22
9.493.776,12

ra i96,,q1
!.269,12

z1 476,\9

24.249.4O4,21

1.511.392,74
30001,61

1481.391,15

90.5I 'l.rrs{,r



MUNICÍPIO DE TABULEIRO DO NORÍE

rEI DE DIRÊÍRIZES ORçAMET{TÁRNS

ANEXO DE METAS FISCAIS

AVAITAçÂO DO CUMPRTMENTO DAS METAS F|SCA|S DO €XERCÍC|O ANTERIOR

Exercício Financelro de 2023

AMt - Demon§trativo 2 (LRF, art.4e, §2e, inciso

ESPECTFICAçÃO

Metas Previstas em

2021

íal

PIB % RCL

Metâs Rêalizôdas

em 2021

(b)

% Pl8 % RCt-

Varlação

valoÍ RS

ícl = (b-al (c/a| x 100

Receita lotal
Receitas Primárias {l}
Despesa Total
Despesas Primárias (ll)
Resultado Primário (lll)= (l-ll)
Resultado Nominal
DÍvida Pública consolidada
DÍvida Consolidada Líquida

12,793.723,17

71.968.081,21
'12 .!9X .723,7 !
71.103.646,23

864.434,98
-523.883,35

25.482.449,68

14.531.459,62

0,04%

o,o4%

0,04%

o,o4%

0,04oÁ

0,00%

o,o7%

0,01%

101,98s%

707,667%
101,985%

100,446%
7,227%

-o,740vo

35,998%

20,524%

83.900.329,51
83.639.726,01
85.609.851,89
85.509.851,89
-1.970.125,88

1.484.508,04
22.605 ,343,9?

21.690.341,66

0,050%

0,050%

0,057%

0,05L%

-0,001%

0,001%

0,013%

0,013%

LOs,776%

LOs,387%

tol,870%
LO7,4700Á

-2,482%

I,477%
24,443%
27,33W.

17,707.205,40

77.677.644,80

13.416.728,18

14.506.205,65

-2.834.560,86

2.008.391,39
-2.877.705,7r

7.1s8.882,04

7621,65%

1627,1gvo

1858,45%

2040,15%
-32790,97%

-38336,61%

-1729,O5%

4926,47%

VARIÀVEIS CONSIDÉRADAS 202L
Prêvisão PIB Estado
Valor efetivo (realizado)do PIB Estadual para 2021
Prêvisão da RcL para 2021

Valor efetivo (realizado) da RcL para 2021

182.276.000.000,00
768.285.730.617,26

7 0,788.O3!,27
79.364.010,91

e



MutltcÍPlo oE TAEUI.E|lO DO ilOSrE
LEI DE OIREIRIZES ORçÂMENTÁR|AS

AIIEXO D€ MEIÂS FISCÀIs

MErÀs Frs(áts AT\r tS COMPÂAÂOA5 @t ÂSftx OÁS Í!O5 rÀÊ5 EXERCíOOS At{rÊ8rOR€S

€rê.clcio Fh.ncll.o dc 2023

AMÍ - Demonstrativo 3 (LRr, alt.4e, §2r, incko ll)

ESPECTTrcÂçÁO

VALONES A PREçOS CON5ÍÂMTE5

2020 202t % 2022 % 2023 % 2024 zo25

Recêltas PllmáÍirr (l)

olip.sas PrinÉriâr (lr)
n.!úlrãdo Fímárlo ílll) " ll - ll)

Dívld. Públl.a Cônsolldada

otuldt Consolldâdã üquld.

67,269,553,18
67.076.032,55

67.249.264,72

65.041663,76
!,!HJ6E 79

991.878,83

13.750.0@,@
19.605.9t3.70

69.590./t4r,2l
69.373.511,87
69.590.441,21

64.540.24r,21

433.270,66
-s04.9!t6,48

24.563,764,47

\4,üJ7.576,27

3,4596

3,44%

3,44

3,72%
-Lqarx

-150,91Í
g,4a%

-28,55%

72,422.8rE,61
71.030.868,17

15.259.t47 ,10
733a5.891,:t4
-1.315.023,17
-t.27?,r9o,l4
2!.971.726,34
20.9t2.399.19

4,O7%

,43%
8.16%

7,01x
-257,81*
,,52,zOX

-2tt\X
49,29%

93.595.74165

93.229.E14,08

91,918.588.11
90.811.0t0,39

2.41E.791.69

2.314.í5,98
25.146.063,E6

20.239.E22,55

29,2%

29,4%

22,1%

218Í
-2at,9x
-242,5X

4,99(

-3,2%

94.209,060,18
93.840.85498

92.632.8!)6,ir8

91.4a7.394,12
2.3sr.a60,86

2.254.7r5,38

22.5§.r22,24
17.449.941,03

ot7%
o,1%

0.8r(
o,tx
-2,rx
-r,ct

-LO,2X

-13,81{

94.826.493,78

94.455,960,09

93.1s1.221,42

91.§3.970,75
2.4tLOA'34
2389.r1033

23.558.8{1,17

16.198.075,47

o,7%

0,7%
o,6t(
0,5%

5,9X
6,0Í
4,3%

4,3%



Mu{rÍpo ôÉ ÍÂruurio oo xoirE
rEr DE oriEÍnEÊs onçÀMrEÁirÀs
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MUNICíPIO DÊ TABUI,f,IRO OO NORTE

IEI DE DIREÍRIZES ORçAMENTÁRNS

ANEXO OE METAS FISCAIS

oRTGEM E Á.PUCAçÃO OOS RECURSOS O8Í|DOS COM A AUENAçÃO DE ATTVOS

Cxercício Financeiro de 2023

RECÉITA5 REAI.IZÂDAS
zozt
(a)

2020

(b)

2019
(cl

RECETTAS DE CAptrAL - Ar-IENAçÂO DE ÁT|VOS (t)

Alienação de Bens Móveis

Alienação de Bens lmóveis

Alienação de Bens lntangíveis

Rendimentos de AplicaÇões Financeiras

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

DESPESAS EXECUTADAS 2021 (d) 2020 {e}
2019

(Í)

apLrcAÇÃo Dos REcuRSos DA ALTENAÇÃO DE ATTVOS (I)
DESPESAS DE CAPITAI

lnvestimentos
lnvê15ões Financeiras

Amortizaçâo da DÍvida

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDÊNC|A

Regime Geral de Previdência Social

Resime PróDrio de Previdêncla dos Servldores

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00
0,00

0,00
0,00

0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00

0,00
0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

SALDO FINANCEIRO
2021

lÍl=(lla-lld)+lllh)
2020

(hl = {ílb- lle}+ llli}
2019

íi)=(lc-llf)
VALOR (Ir) 0,00 0,00 3,00

FONTE : Secretaria de Finanças - Data de emissão:



MUNICíP|o DE ÍABUIEIf,O DO NORIE

l-El DE DIREÍRIZES ORçÁME TÁnlAS

AiIEXO DE MEÍAS FISCAIS

PRüEçÂO ÁTUARIII DO REGIME PfióPRlo OE PREVIDÊi{C|A Bos sERvlooREs

fr(eÍcíaío financeiro dê 2023

ÉxERCíClo

RE€EI'AS

PREV|OEUqÁRlAs

(a)

DESPESAS

PREVIDEI{CIÁ$AS

{b}

RE§ULTÁDO

PREVIOENCIÁRIO

(cl . (a{l

SALDO FINAiICEIRO
DO EXERCÍC|o

(d) = (d ÉrêÍc{.io ântêrio.)
+ lcl

0,001

o ool
0,00i
o,ool
0,ool
0,ool
0.ool
0.001

o.ool
0,G01

0 001

o,ool
0,ml
0,001

o,001

o ool
0,001

o,ool
0.001

0,001

o ool
o,ool
o 001

o.ool
0,o01

0,001

o.o0l
o.ool
0.001

0.o01

0,001

0,001

o.ool
0,ool
o,ool
0,001

0,ool
o.ool
o oot

o,ool
0,001

0,001

0.001

o,ool
o,ooi
0,001

0.001

o ool
0,001

0.001

o,ool
0,001

o ool
o,ool
0.001

0,o01

tazL
2022
2023
2.O24

2026
2027
2028
2029
2030
2031
zo32
2033
2034
2035
2016
2037
2038
2039
2040
2041
2042
2043
2044
2445
2046
2047

2048
zug
2050
2051
zos2
2053
2054
2055

2056
2051

2058
2059
2060
2061
2ô62
2063
2064,

2065
2066
2067
2068
2069
2070
2071,

2012
2073
2074
2015
2A16

0,001

o,ool
0.00i
0,001

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
o,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
c,o0
0,00

.:.



2014
2079
2080
2081
2082
2083
20a4
2085
2086
2047
2088
2089
2@O
2091
2092
2093
2094
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R@it. dê c.ôt.lborçôe dn SêBu.à.los

Â4lta de cônÍlbuiçóg cÍrenais

i@ita lmblllárid
Â*eita dê v.lorês Moôlliárr6
Out.as Reêliar Patrimonl.ls

CompenÉção Prwidenciáriã do RGPS pàÍâ o nPPs
Àpon6 Pêrródicos pa6 amo.tiraÍio de Éri.it atuàíâl do RPP5 í0r
trêmáis fi@it s corêntês

0ú16 B€íêfÉlos Praidênc,áriot

Oút.c 8ênêÍciôs Pr4idêeián6
oú!6s Llêsp*âs Praidenclá.iâs

Conpenr.éo Prwidênclárh do ÂPPS pa,a o RGP5

-DârÍr< 

õÊ Écatas< pÀRÀ ô q Àfio ,â.vrDEI{aÁRrc ao RPps 2019 2020 202'

Plâno de amorrizáçâo - cont.ibulçãô Pàtrcnâl soplementar
Plano dê ÂmÍt|2.çlo Aporte Pêriíico & vdG Predefidd,o3
outro5 Áro.t6 p.B o nPPs

0,oo

0.@

0,04 0,0,



ieita de Cont ib!iÉ6 .,iôs sé8lràdd

R@iia dê CônÍjüúiçô6 Patron.is

neêit6 de valor6 Mobi[án6
Odaç n.elb( Pãtilmíiãi!

Oút6 Rê@itas có@rtê3
cmpêneÉo Preidên.iári:, do RGPs pà6 o RPfs
Deh.ii Re.êttâr coÍ.nts

Ali€nãçào de Bêns. Onêh6 ê Âlihs

Ourr6 B.neí.i6 PBidêncÉri6

OuÍ6 8ênêlíclos Pr.vldeíclános
Oút6 Oésp6ó P@«doránô

coopênsação P.EüdeEiáriâ do RPr,s pâÉ ô RGIS

1 Cômo ã Porrarrá MPs 74612011 detsnl.a qúê 6 GUes pr@niênrB de*s âpons dêlM perman@r aplkad6, no minimo, por 5 Ícin o) m6. es Í@itâ não dnéFi compor

o tot l da reêlt s prdidênciáÍió do perlodo de apur.ç&.

2 O BUlt do pcrid*iário p.derá s arÉít dâ por mê-p & díê@çá êrtÉ p.Elisão rt êeíã e â dôtação dã d8péâ êárrê a cêlta.ealiadà. â d6Ésâ llquldâd. {do 1e &
5! hlhestrê) e a dê5re êhpenhâdâ (no 5e himêstre).



MUNICÍPIO OE TABULEIRO DO NORTE

LEI DE OIRETRIZES ORçAMENTÁRÁS

ANEXO DE METAS TISCAIS

ESTIMATIVA E COMPENSAçÃO DA RENÚNCA DE RECEITA

Exer.ício Financeiro de 2023

idade ou pessoa inválida pa.a

Renúncia considerada

art. 14 inciso I
. lncremento

Cota-Parte ICMS e
Lei Complentar n-o 003/2019

Empresas do Seguimento de contrução
- parques de geração de ênergia

provenientes dê fontes



MUNICíPIO DE TABUTEIRO DO NORTE

LEI DE DIRETRIZES ORçAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATóRNS DE CARÁTER CONTINUADO

Exercício Financeiro de 2023

AMF - Demonstrativo 8 (LRF, art.4", § 2", inciso

EVENTOS Valor Previsto para 2023

Aumento Perrnanente da Receita

C) Transferências Constitucionais

[-] Transferências ao FUNDEB

9.658.244,58

0,00
0,00

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (l) 9.658.244,58

ReduÇão Permanente de Dêspesa (ll) 0,00

Marcem Bruta (lll) = (l+ll) 9.658.244,s8

Saldo Utilizado da Margem Brutâ (lvl
Novas DOCC

Novas DOcc geradas por PPP

5.585.625,33
5.585.625,33

0,00

Margem Líquida de Expansão de DOCC (V) = (lll-lv) 4.07 2.6L9,25



MUITICíPIO DÉ TAgUI.EIRO OO NOR'E

LEI DE OIFEIRIZIS OTçAMINTÁRIAS

ANEXO DE MEIÀs FISCAIS

META§ ANUÀIS

Ex.n do finan.€lÍo dê 2023

ESPECTFTCAçÃO

2029 2024 20r5

% PIB

la I ?tÊl

i 100

% 8Cl,

{a/8cLl

!tm lbt

9úPt!
(b / PrB)

96 RCt

(b/8crl

rlm

%aa
(./Pl8)

x100

XBCL

{c/R€U

x1m

neceitãs Prlmárias CoÍentes
imposlos, Tâxâs c ConlribuiçÔês de Melhoria

TÉníerêrc âs corêntes
Denrais Rec€itn5 Prúnárias Coíênles

Rô.êit$ Primáriai de (apitâl

Despêsas Píhárias lll)
Dêspesat PÍimárias (ôrrêIltes

Pês5oãl e EnceíBo5 Sociais

Outras Dosrre5ás cor.entes
Despêsal Primáriar dê Capii!l
P.Fmênto dê R$tot a Pagâr d€ Dêspesas Primáriâs

fiêsrrltado P.imã.io {ill,. fl - ll,
.luros, Éncàrgo5e Variaçóês Monetárias Ativcs {lV)
.luros, Én.a.gose Vâriaçóes Monetáriãs Pá$ivo5 {V)

Eesultado Nominal {vl l=(u+{v-v)}
Dívida Públi.a Consolldôdâ
Dívida conrclidad. Liquida

97.15t.381.9'
96.712.374,fi
90.15&598,14

5.627.9X2,21

2.507.062,56

40.600.24x,0Í

1.443360,25
6.613.980,0'

95.411.494,46

94.261.870,3I
80.0()7.202,0!
42.037 .027,61

37.970.180,38

&425,17&0S
5Â29,497,72
2.510.7ü,A'

351.661,12

449.490,24

2.112,87a,74

26.101.514t8
21.004.835.41

93.595.7rt3,55

93.229.U4,ü
86.857.994,35

5.421.900,07

2.47s.247,45

77,549.5s9,7e

7.271.25L65
6.?71,849,73

91.918-588,1'
90.E1!050,!9
77.074,U9,25
40.498.094,04

36,580.13124
8.116.73516

5.616.08195
2.418.793,69

334.747,21

433.03491

2,324.54198
25.146.063,86

20.419.*11.5'

0,05%

a,a4%

0,00%

0,00%

a,a4%

0,009{

0,001Í

0,05%

a,as,t

4,o4"À

a,a7*
a,a2%

0,00%

0,00%

a,oa%

0,009.í

a,oa,x

4,0{t
0,01%

1r'i,93%

r09,44%

6,83%

3,04%

91,84íÁ

t,73%
8,03%

115,82%

\t4,42§Á

91,7i%

51,03%

46,09%

10,23%

1,QA'Á

3,05%

o,41%

0,55%

2p3%
37,64'Á

25.50%

100.3it4.910,1'

§.94\762,71
93.113.8it8,37

5.835.915,86

2.588.542,0!
83.219.750,96

1.469.519,45

6.824.9:t4,3?

98.656.257,94

97Á§.7m,41
a§.725.41474
47.740.226,5t
38.985.226,1É

4.694.7r6,N7

6.016.0411!
2,506.492,3!

378,035,7f

483.202,01

e401.326,0t
2iL059.Zr53a
1&58rLArG.0C

94.2(D.060,lE
93.84'.85498
87,428.A54,53

5.479.609,71

2.430.501,19

78.138,850,35

1.379.893,?'

6.412.00015
9?,632.E96/4t
91.47.194,72

81.430.51494
44.825.493,61

36.605,021,25

4,4Ú4,141,57

5.ê48.737,61

2.353À60,86
354.95114

453.700,51

2.254.71538
22.s90.:n2,4
17.449.941I)3

0,05%

a,a5%

0,04%

0,00%

0,00%

0,44,^

0,00%

0,40%

0,05%

0,04%

o,a4%

0,02%

o,a2%

0,@%

0,00%

0,00%

0,00%

0,00%

0,00%

0,011
a,o7"t

118,02%

171,56%

109,53%

6,86%

3,04%

91,49%

!,J1%
8,03%

1t6,44%

1\4,6\%
t02,01%

56,15%

45,46%

5,52%
't,aa%

2p5%
0,44%

0,51',À

2,82õÁ

74,30%

r03.619.470,07

,90
96.153.701,17

6.049.258,51

2.612.669,77

85,924i9487
1.517.382,09

,.050.87d73
101.791.040.18

100.491,404,60

89.4s9.262,3?

49.304.479,43

40.154.7A2,94

4.835.619,t16

6.196.522,!6
2.72r,173,a'

404.498,20

s17,026,1s

2.610.64136
25.74334!83
ú.â43-§28.42

!14.825.493,r8

94.455.9a),09
t5.003.410,89

5,535.928,47

2.445.871,4{

7A,632.997,47

1.388.619,56

6.1152.5{9,20

93.153.22t 42

91.963.810,75

81.867,897,81

45.120.583,12

x6.747.314,69

4,425.2n,E
5"670.695,76

2.49r.089,34
370.173,16

473.t52,11

2.r89"110,33
2?.554,r41,L7
ú,194.075.4'

0,05%

0.05%

0,04%

0,00%

0,ô0%

o,04%

0,00%

0,05%

0,04%

c,a2%

a,a2%

D,AA'À

a,aeÁ
!,00%

0,ao%

0.00%

o,oak
0,01%

a,o!%

118,33%

7L1 A1%

109,82%

6,91%

t,05%

98,1?%

l,l3v,
a 0s%

\16,24%
t14,76%
702,L6%

56,31%

45,86%

5,52%

1,OA%

3,11%

4,46%

0,59%

2,94%

29,10%

121L%

Rà.eitâs Pimáriâs âduhdàs de PPP (Vll)

De59êsas Primá,iá5 geradas por PPP lVlll)
mo:cto d. sãldo dasPPPilx): (vrl-vllLl

VANIÁVEIs CONSIDERÀDÁ§ 2021 2024 2025

PIB - Prodúo lÍtêmo BÍr,to rêrl í?6 aÍêltlhêÍto Ân!51)

M6r. tak s.lk - flm d. peÉdo (96 E 5)

cámllo{8§ rÉS " Hn.l do Áno}

Í.r. dê rhÍr9ôo oFcÀ) (%)

Poj.râo do tlB d§ E rado {À$ Mllhõ.5)
Prelêáo dã ft*lt. corentê lÍdsld. - iaL

1,3í,6
9,dJr4

4,20

3,80%

206.n6r.8Ir,14iI
82,379.84it,32

z,wx
7,5ú
5,20

3,2ü4
218.7t2.{48.163

85.015.99E 31

2,M
7,Ír0,É

5,20

3,0096

225.28d.12t.607
87.565.47&26



ATA DA AUDIÊNCh PÚBUCA CONJUI{TA
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABUTEIRO DO
PROJETO DE LEt N' c/.212A22, QUE DtSpôE
ELABCIRAçÂO DA LEI ORçAMENTÁRN PARA

OUTRAS PROUDÊNCIAS.

DA CÂMARA MUNICIPAL E

NoRTE, PARA DlscussÃo oo
SOBRE A5 URETRIZES PARA A
o exeRcícro oe zozs, r oÁ

Ao vinte e dois dias do mês de junho do ano de dois e vinte e dois, às 9h , no
Plenário da Câmara Municipal desta Cidade de Tabuleiro do Norte, sito à Rua
Maia Alarcon, ne 371, foi realizada conforme, a Audiência PúbÍica conjunta da
Câmara Municipal e Prefeitura Municipal de Tabuleiro do Norte, para
discussão do PROJETO DE LEI N" 04a/2O77, que dispõe sobre as diretrizes para
a elaboração da lei orçamentária para o exercício de 2O23, e dá outras
providências, convocada pela Presidente da Câmara Municipal e o Prefeito
Municipal. A Senhora Presidente anunciou gue estavam present€ no recinto
da Câmara Municipal de Tabuleiro do Norte: a Senhora Presidente, Maria de
Lourdes Freire Maia Lima; o Vice-Prefeito, Senhor Raimundo Lucieudo de
Sousa Sena; os Vereadores: Albert Einstein Freitas, Antério fernandes Moreira,
Antônio Rodriguer Neto, Clenilda Chaves Aprígio, Luciana Rodrigues
Magalhães Soares, Evaldemberg Viana Chaves, Francisco Feitosa

Guimarães(virtual), José Damião Freitas Maia(virtual), Marconi Gadelha
Santos Andrade, Marcos Aurélio de Araújo e Ronaldo Guimarães Malveira). O
representafite da Assessoria Contábil da Prefeitura Municipal, Senhor Lívio
Pinto Souza; Senhor Carlito Rodrigues Silva, Secretário de Administração;
Senhora Ana Paula Chagas, Secretária de Finanças; Senhor Francisco

Massoloni da Silva, Secretário de Agricultura; Dr. Tiago Costa de Oliveira,
Procurador Geral do Município; Ana Paula Maurício Gondim, Assessora

lurídica da Câmara Municipal, Antônio Marcos Pinheiro Santos, Preridente do
SIMSEP; Senhora Luciana de Lima, Coordenadsra do PSB-SMAS; Senhora Dra.

Lucirlandia Rosirene Oliveira da Silva, CREAS; Veriadiana Fernandes Mendes,

representante do Conselho Tutelaí e público em geral, conforme lista de

presença. A Senhora Presidente, íniciou informando que o Projeto se

encontrava nas comissões: de Legislação, Justiça e Cidadanía e Orçamento,

Finanças, Controle e Fiscalização e foi concedida a palavra para

consideraçôes iniciais, a Presidente da Câmara, ao Vice-Prefeito

cÀMÂRÂ MUNtctpAL úE TABULE|Ro oo taôRrr - EUÂ MAIÁ ÂLARC0§, 171, cE§TRc, rÁ8ul€lRo Do N0RÍE - c€

ii_r\r iat!, :.1/rr ii -': t :.trir, :: r -:ii ,''r:-rr li alr: ':il ..'

PODE* LEG|SLÂTIVO

cÂuan* MUHIOPAL oE TAgULEIRo Do N0RTE
16e LEGTSTATURÂ - 1e BrÊHtO - 2021 - 2022
HUMAIIIOAOE E IGUALDADE



r?r
PODER TEGIST.ATIVO

cÀuane uurrcrpAr DE TABUtfrRo Do iroRTE
15e tEotstATURA - ts gtÊillo - zozt - z02z
HUMANIDADE E IGUALDADE

Órgãos técnicos: Comissão de Legislação, Justiça e Cidadania e Comissão de
OrçamenÍo, Finanças, ConÍrole e Fiscalização.

Assunto: Análise de Proposição LegislaÍiva.

Referência: PROJETO DE LEI No 042t2022, QUE DISPÕE SOBRE AS
DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA O
EXERCiCIO DE 2023, E DÁ oUTRAS PRovIDÊNcIAs.

Autoria: Prefeito Municipal de Tabuleiro do Norte

Relatoria: Ver. Ronaldo Guimarães Malveira

1. Relatório:

Tratam-se os autos de análise do Projeto de Lei n' 04212022, de autoria do

Excelentíssimo Seúor Prefeito Municipal de Tabuleiro do Norte. Sr. Rildson Rabelo

Vasconcelos, que dispõe sobre as diretrizes orçamenkirias para o exercício financeiro de

2023.

A Presidente determinou a remessa da matéria para cumprimento à norma

regimental, üsando à aruilise da legalidade da proposição legislativa.

A assessoria se manifestou favorável à tramitação da matéria.

A matéria foi encamiúada para análise em conjunto das comissões

supramencionadas.

É o breve relatório.

2. Fundamentacão:

2.1 ANÁLIStr GERAL

Inicialmente, entendemos que o projeto de lei preenche os requisitos formais
contidos na Lei Complementar no 95/1998 e na Constituição Federal de 1988, senão

vejamos:
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Obietol dispor sobre as diretrizes orÇamentiirias para o ano de 2023.

lniciatival Poder Executivo (privativa. arligos 61. 8'1. inciso XXIII c 165'

cFi88);

Parte preliminar: O projeto de lei compreende a epígrafe, a ômenta. o
preâmbulo. o enunciado do objeto e a indicação do âmbito de aplicação das

disposições normativas;

Parte normativa: O projeto de lei apresenla o texto das normas de conteúdo

subslantivo relacionadas com a matéria regulada, arliculada corretamente e

as disposições normativas redigidas com clareza, precisão e ordem }ógical

Parte Íinal: O proj eto de lei consta as disposições pertinentes às medidas

necessárias à implementação das normas de conteúdo substantivo, às

disposições ftansitórias, se for o ca^so, a cláusula de vigência e a cláusula de

revogação.

O ar1. 35, parágrafo segundo da ADCT estabelece os prÍLzos para o

encamiúamento da proposição que versa sobre as legislações orçamentárias, senão

vej amos:

Arl 35. [...1

§ 2' Até a entrada em vigor da lei complementar a que se referc ô art-

165, § 9', I e II, serão obedecidas as seguintes noÍrnas:

I - o projeto do plano plurianuai. para vigência ató o fina1 do

primeiro erercicio Ílnanceito do rnandato presidencial subsequente, seú

encaminhado até quatro meses antes do encerramento do primeiro

exercicio financeiro e devolvido para sanção até o encenâmentô dâ

sessão legislaliva;
II - o proieto de lei de diretrizes orçamentiítias será encaminhado até

oito meses e meio antes do encerramento do exercício financeiro e

devolvido para sanção até o encerramento do primeiro períodtl da

sessão legislativa;

III - o projeto de lei orçamentária da União seÍá encamiúado ate

quatro meses antes do encerramento do exercício finzurceiro e devolvido

paÍa sanção até o encertamento da sessão legislativa.

Rua Mâiã Alarcon n- 371- Centro -Tabuleiro do Norte - CeaÉ - Fones: {88) 3424.2034

a)

b)

c)

d)

e)



PODER IEGISIATIVO
CÂMARA MUNICIPÂL DE TABULEIRO DO NORTE

16e LEGISLATURA - re BIcNlo - 20,2r - 2022
HUMANIDADE E IGUALDADE

Assim sendo, cumpre destacar que o proieto de lei das diretrizes orçamentárias

foi protocolado tempestivamente, pois foi encaminhado para apreciação da Câtrara

Municipal no dia 13i04/2022. ou seja, dentro do prazo exigido pela Constituição

Federal (Art. 35, §2', inciso II da ADCT) e pela Lei Orgânica do Município, porém.

sem causar qualquer preiuízo ao Autor da n.ratéria.

A apreciação do projeto de lei de diretrizes orçamentárias PI-DO. pela C:âmara

Municipal" envolve a discussão e o aperfeiçoamento de instrumentos que moldarn a

peça orçamentária aos objetivos e programas delineados no Plano Plurianual PPA.

orientando a elaboração da proposta orçamen1ária e deÍinindo controles para a execução

do orçamento, necessários para garantir a ej'rcáçia das diretrizes e metas definidas.

A LDO foi introduzida pela Constituição de 1988. tornando-se agora, com a Lei
de Responsabilidade Fiscal, peça obrigatória da gestão fiscal dos poderes púb1icos.

A Lei de f)iretrizes Orçamentiirias - LDO foi introduzida no ordenamento
juridico pela Constituição Federal de 1988 e se tomou peçâ obrigatória da gestão fiscal

dos poderes públicos com o advento da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC N"

101/2000). Frise-se que as nonnas retro citadas estabelecem algumas regras de

observância obrigatória pelos gestores mruÍcipais, notadamente quân1o a elaboração do

Projeto de Lei das Diretrizes Orçamentárias . in verhis:

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988:

Art. 165" Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:

t..l

lI - as diretrizes orçamentarias;

t...1

§ 2" - A iei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e

prioridades da administração pública federal. incluindo as despesas de

capital para o exercício financeiro subsequente, orientará a elaboração

da lei orçamentária anual. disporá sobre as alterações na legisiação

tributriria e estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras

oficiais de fomento.

Art. 4' A lei de diretrizes orçamentárias atenderá o disposto no § 2' do

alt. 165 da Constituição e:

Rua Maia Alarcon n- 371- Centro -Tâbuleiro do Norte - Ceãrá - Fones: (88) 3424.2034
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I - disporá também sobre:

a) equilíbrio entre receitas e despesas;

b) critérios e forma de limitação de empeúo" a ser eÍêtivada nas

hipóteses previstas na alínea b do inciso II deste artigo. no art. 9o e no

inciso II do § I o do art. 31;

d) (vErdDo)

e) normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos resultados

dos programas financiados com recursos dos orçamentosi

f) demais condições e erigências para transferôncias de reoursos a

enridades públicas e privadas:

§ 1o Integrará o projeto de lei de diretrizes orçamentárias Anexo de

Metas Fiscais. em que serão estabelecidas metas anuais, em valores

correntes e constantes, relativas a receitas, despesas, resultados nominal

e primário e montante da dívida pública, para o exercício a quc se

referirem e para os dois seguintes.

§ 2" O Anexo conterá, ainda:

I - avaliaçâo do cumprimento das metas relativâs ao ano anlerior;

II - demonstÍativo das metas anuais. instruído com metnória e

metodologia de cálculo que justif,rquem os resultados pretendidos.

comparando-as com as Íixadas nos três exeÍcícios anteriores. e

evidenciando a cr:nsistência delas corn as premissas e os objetivos da

política econômica nacional:

III - evolução do patrimônio líquido, Íambém nos últimos três

exercícios, destacando a origem e a aplicação dos recutsos obtidos com

a alienação de ativos;

IV - avaliação da situação financeira e atuarial:

a) dos regimes geral de previdência social e próprio dos senidores

públicos e do Fundo de Amparo ao Trabalhador;

b) dos demais fun<los públicos e programas estatais de natureza atuarial;

Rua Maia Alarcon n. 371 - Centro - Íabuleiro do Norte - Ceará - Fones: (88) 3424.2034
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V - demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita e

da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter

continuado.

§ 3" A lei de diretrizes orçamentárias conterá Anexo de Riscos Fiscais-

onde serão avaliados os passivos contingeútes e outros riscos capazes

de afetar as contas públicas, informando as providências a serem

tomadas, caso se concretizem.

§ 4'A mensagem que encaminhar o projeto da tinião apresentará, em

anexo específico. os objetivos das po1íticas monetiiria, creditícia e

cambial, bem como os parâmetros e as projeções para seus principais

agregados e variár'eis, e ainda as metas de inflaçâo, para o exercício

subsequeffe.

O projeto foi elaborado em consonância com o art. 166. § 1" da Constiluição e o

art. 4o da Lei Complementar no 101, de 04/05/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal -
LRF), preenchendo os requisitos essenciais à aprovação da matéria.

É opornmo salientâÍ que a LDO' Iei de caráter transitó

Dara o exercício a que se refere. dispõe sobre um coüiunto de regras que tratam de

exôcução orçamentária e financeira e da respectiva Íiscalização" em situações não

previstas pela Lei n" 4.320, de 17 de março de 1964" Essa situaçâo, que deve perdurar

enquanto não aprovada a lei complementar prevista no § 9'do art. 165 da constituição,

acarreta diversas dificuidades, pois regras que disciplinam situações recorentes" seja da

elaboração orçamentária, seia da execução e fiscalização. têm vigência apenas no

exercício de eflcácia da LDO.

Por Íim. obsen'amos a existôncia dos anexos de metas llscais, tendentes a

estabelecer metas anuais a serem cumpridas pelo Município, cabendo ao Poder

Legislativo, diretamente ou com o auxílio dos Tribunais de Contas, e o sistema de

controle inter-no de cada Poder. fiscalizarem o cumprimento das normas da Lei

Clomplementar N' 1 01/2000'

O Projeto de Lei, de autoria do Excelentíssimo Prefeito Munioipal, está apto a

participar regularmente do devido processO legislativo, previsto na Lei Orgânica do

Níunicípio e no regimento lntemo, por preencher as condições constitucionais e legais

vigentes de admissibilidade.
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Outrossim, a Câmara Municipal promovcu Audlência Públi ca dia 22 de.juúo de
2422, às 09h, em seu Pleniário, sendo trarsmitida pelas redes sociais e rádio, atendendo
os princípios legais da transparência previsto no art. 48, da Lei de Responsabilidade
Fiscal. Foram apresentadas sugestõês e indagações sobre a previsão de realização de
concurso Púhlico- ações voltadas para o bem-estar aninal, precatórios, reaj uste
membro de conselho, mudança das dotações orçamentiirias referente ao manejo do lixo.
matadouro. dos quais foi escla'ecido pelo tócnico essas primeiras questões estarem
contemplados no PPA. sendo tais atnrdagens oportunas de serem observadas no
momento da elaboração do Projeto de Lei orçameúaria Alual e no tocante a rnudança
das dotações, imprescindíve1 análise conjunta com alteração da estmtura administrativa.

É a fundamentação.

3, Vnto Da Rqlaúoria:

Diante do exposto, considerando que o Projeto de Lei n. 042/2022, de autoria
do Prefeito Municipal r:ie Tabuleiro de Norte, reveste-se de boa forma corctilucional,
legal, jurídico e de boa técnica legislativa. concluímos o parecer recomendando a
tramitação da proposiçào.

É o voto.

Sub censura da Comissào.

RELATOR

PELÀS CONCLUSÔES DO RELATOR:

cÉnia tZa/- 6'''a ttr
tônio Rodrigues Neto

I c- 1 €: '- à s..c-.t' . e.- -:- ]\\-Õ."1i-i--'i;-, '-.e:c:.r-i-,;. --
Luciana Rodrigues Magalhães Soares
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25ê SESSÃO ORDINÁRIA DO 1. PERIODO DA 2E SESSÃO LEGISLATIVA

DA 16ê LEGISI-ATURA DO DIA 14 DE JULHO DE2022,

lu diseussão e votàção tlo I'!ROJETO Dtr LEI l,io $.12l2U22, qtm »fSnÕC
soBRE AS TIIRETRIzES PAITA A É,I,An{}ILA.çÃo D-{ LEI
ORÇAMENTÁRIÀ P,A.IIA O EXERCi{,IO DE 2023, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.
VEREADORES:

VOTO
5iM NÃo Abstenção Au sê ncia

ÀLBERT EINSTEIN FREITAS x
ANTÉruo FERNANDES MOREIRA x
CHRIS LEYCONN CONRADO MOREIRA

crpúr-pa cnews APRÍcIo x
EVALDEMBERG VIANA CHA\'ES /
rn-aNcrsco rerrosA ct tMARÃr,s x
rosÉ oaulÃo FREITAS MAIA x
LINDALVA BATISTA LINHARES x
rrrcrer.tÀ noop.rGUES MAGALHÃES SoARES x
MARCONI GADELIIA SANTOS ANDRADE X
MARCOS AI,RÉLIO DE ARAÚJO x
RoNALDo GUIMARÃES MALVEIRA lxl I I

)votos favoráveis ( )votos contra ( )abstenções
RESULTADO:

APRoVADO por:
( |ausentes

imidade

MARIA DE LOURDES FREIHE MAIA LIMA

rosÉ onutÃo MAIA - 1s Secretário

Obs: Cumprindo os art. 125 e 190, Vl, do Regimento lnterno.
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1a sESSÃo rxrReoRoll,tÁRtA Do 1'pERtoDo on za sEssÃo LEGISLATIvA

DA 16A LEGISLATURA DO DIA 14 DE JULHO Aí2022.

2u discussão e votação do PROJETO DE LEI No 04212022,, QUn OtSpÕS
soBRE AS DIRETRTzES rARA A ei,eeoneçÂo DA LEr
onç,rvrexrÁnlA rARA o rxsncÍcto DE 2023, e »Á ournas
pnovmÊxcras.
VEREADORES:

voTo
SIM NÃo Abstenção Ausência

ALBERT EINSTEIN FREI'fAS

ANTERIO FERNANDES MOREIRA ><
CHRIS LEYCONN CONRADO MOREIRÁ

><
CLENIt,DA CIIAVES APRIGIO /-
EVALDEMBERG VIANA CHAVES

FRANCISCO FEITOSA CUIMARÁES x
JOSÉ DAMIÀO FREITAS MATA X
LINDAI,VA BATISTA LINHARES x
LUCIANA RODR]GUES MAGALTJAES SOARES x
MÀRCONI GADELHA SANTOS ANDRADE X
MARCOS AURÉLIO DE ARAUJO X
RONALDO GUIMARÁES MALVEIRÁ LX I

)âbstenções
RESULTADO:

APROVADO por: piunanimidade ( ) votos favoráveis ( )votoscontra (

( )ausentes /

JosÉ DAMrÃo

Obs: Cumprindo os art. fZs e LgO,(

ITAS MAIA - 1s Secretário

Regimento lnterno.

URDES FREíRE MAIA LIMA
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A coMrssÃo or lrcrsuçÃo, .JUSTIÇA E DA CIDADANIA APRESENTA A SEGUINTE REDAçÃo
FINATAO PROJETO DE LEI N9 04212022, DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO.

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A
ELABORAçÃO DA LEI ORÇAMENTÁn|A pnnn O

ExERcÍoo DE zoz3, E DÁ ourRAS
PRovrDÊNctAS.

O PREFEITO MUNICIPAt DE TABULEIRO DO NOBTE, no uso de suas atribuições legais,

Faço saber que a Cámara Municipal de Tabuleiro aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte
Lei:

DlsPostçÕES PREt-tMtNARES

Art. 1e - São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2e da Constituição
Federal, na Le[ Complementar ns 101/2000 e a Lei Orgânica do Município de Tabuleiro do
Norte, as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2023, compreendendo:

I - as Metas Fiscais;

ll - as Prioridades da Administração Municipal;

lll - a Organização e Estrutura dos Orçãmentos;

lv - as Diretrizes para a Elaboração do orçamento do Município;

V - as Disposições sobre a Dívida Pública Municipal;

Vl - as Disposições sobre Despesas com Pessoal;

Vll - âs Disposições sobre Alterações na Legislação Tributária;

Vlll - as Disposições Gerais;

lX - o Anexo de Metas Fiscais;

X - o Anexo de Riscos Fiscais.

I . DAS METAS FISCAIS

Art. 2s - Em cumprimento ao estâbelecido no artigo 4e da Lei Complementar ns 101, de 4 de

maio de 200O as metas fiscais de receitas, despesas, resultado primário, nominal e montante
da dívida pública para o exercício de 2023, estão identificados nos Demonstrativos desta Lei,

em conformidade com a Portaria STN ne 924 de 08 de julho de 2021 e Portaria STN ne 1.130 de

04 de novembro de 2021.

AÉ. 3e - O Anexo de Riscos FÍscais, § 3e do art.4e da LRt, obedece às determinações do
MANUAL DE DEMONSTRATIVOS F|SCA|S DA Portariã STN ns 924 de 08 de julho de 2021 e
Portaria STN ne 1.130 de 04 de novembro de 2021.
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Art,4e - Os Anexos de Riscos Fiscais e Metas Fiscais desta Lei, constituem-se dos seguintes:

O1.OO.OO PARTE I ANEXO DE RISCOS FISCAIS.

O1.O1.OO DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROUDÊNCIA5,

O2.OO.OO PARTE II ANEXO DE M ETAS FISCAIS

02.O1,OO DEMONSTRATIVO 1 . METAS ANUAIS-

O2.O2.OO DEMONSTRAÍIVO 2. AVALIAçÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO

EXERCíCIO ANTERIOR-

O2.O3.OO DEMONSTRATIVO 3. METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS

TRÊS EXERCícIoS ANTERIoRES.

02.04.00 DEMONSTRATTVO 4 - EVOLUçÃO DO PATRTMÔNrO LíQUrDO.

02.05.00 DEMONSTRATTVO 5 - ORTGEM E APLTCAçÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A

ALIENAÇÃO DE ATIVOS.

02.06.00 DEMONSTRATTVO 7 - ESTTMATTVA E COMPENSAçÃO DA RENÚNC|A DE RECETTA.

O2.O7.OO DEMONSTRATIVO 8 - MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATóRIAs DE

CARÁTER CONTINUADO.

Parágrafo único - Os Demonstrãtivos referidos neste arti8o, serão apurados em cada Unidade
Gestora e a sua consolidação constituirá nas Metas Fiscais do Município.

Rrscos FtscArs E PRovtDÊNcrAs

Art,5s - Em cumprimênto ao § 3a do Art. 4e da LRF a Lei de Diretrizes orçamentárias - LDo,
exercício financeiÍo de 2023, deverá conter o Anexo de Riscos Fiscais e Providências.

METAS ANUAIS

Art.6e - Em cumprimênto ao § 1e, do art.4e, da Lei de Complementar ne 10U2000, o
Demonstrativo 1- Metas Anuais, será elaborado em valores Correntes e Constantes, relativos à
Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal e Montante da Dívida Pública, para o
exercício de referência 2023 e para os dois seguintes.

§ 1e - Os valores correntes dos exercícios de 2O23,2024 e 2025 deverão levar em contâ a

previsão de aumento ou redução das despesas de caráter continuado, resultantes da

concessão de aumento salarial, incremento de proBramas ou atividades incentivadas, inclusão
ou eliminação de programas, projetos ou atividades. Os valores constantes, utilizam o
parâmetro do índice Oficial de Inflação Anual, conforme Portaria STN ne 924 de 08 de julho de

2021 e Portaria STN ne 1.130 de 04 de novembro de 2021.

§ 2e - Os valores da coluna "%o PlB", são calculados mediante a aplicação do cálculo dos
correntes, divídidos pelo PIB Estadual, multiplicados por 100.
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§ 3e - Em cumprimento ao estabelecido PoÉaria sTN ns 924 de 08 de julho de 2021 e Portaria

STN ns 1.130 de 04 de novembío de 2OZL, as METAS ANUAIS DA LDO 2023, contam com o

cálculo do percentual em relação à Receita Corrente Líquida do município'

AVArnçÃo Do cuMPRrMÊNTO DAS MEÍAs FISCAIS DO EXERCíOO ANIIRTOR

Art, 7e - Atendendo ao dispostô no § 2s, inciso l, do Art. 4e dâ LRF, o Demonstrativo 2 -

Avaliação do cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior, tem como finalidade

estabêlecer um comparativo entre as metas fixadas e o resultado obtido no exercício

orçamentário anterior, de Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal, Dívida Pública

Consolidada e Dívida Consolidada Líquida, incluindo análise dos fatores determinantes do

alcance ou não dos valores estabelecidos como metas.

ParágraÍo úníco - Em cumprimênto ao estabelecido na Portaria STN ns 924 de 08 de julho de

2021 e portaria STN ne 1.130 de 04 de novembro de 2O27, as METAS FISCAIS DO EXERCíCIO

ANTERIOR da LDO 2023, passâm a contêr o cálculo do percentual em relação à Receita

Corrente Líquida do respectivo município.

METAs FtSCAts ATUATS CoMPARADAs COM As FIXADA§ NoS TRÊS ExERCÍClOs ANTERIoRES

Art. 8p - De acordo com o § 2e, item lt, do Art. 49 da LRF, o Demonstrativo 3 - Metas Fiscais

Atuais comparadas com as Fixadâs nos Três Exercícios Antêriores, de Receitas, Dêspesas,

Resultado Primário e Nominal, Dívida Pública Consolidada e Dívida Consolidada Líquida,

deverão estar instruídos com memória e metodologia de cálculo que justifiquem os resultados

pretêndidos, comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores ê evidenciândo a

consistência delas com as premissas ê os objetivos da Política Econômica Nacional.

parágraÍo único - objetivando maior consistência e subsídio às análises, os montantes devem

ser demonstrados em valores correntes e constantes, utilizando-se os mesmos índices já

comentados no Demonstrativo 1.

EVOLUçÃO DO PATRIMÔNiO LíQUIDO

AÉ.9e - Em obediência ao § 2e, inciso ltl, do Art.4e da LRF, o Demonstrativo 4 - Evolução do
patrimôniô Líquido, deve traduzir as variações do Patrimônio de cada Ente e sua consolidação'

oRTGEM E APLICAçÃO OOS RECUnSOS OBTIDOS COM A ALIENAçÃO DE ATIVOS

Art, 10 - Em atendimento ao disposto no § 2e, inciso lll, do Art. 4e da LRF, para fins de

verificação da Evolução do Patrimônio Líquidô, os recursos obtidos com a alienaçâo de ativos',
que integram o referido patrimônio, devern ser reaplicados em despesas de capital, salvo se',

destinada por Lei ao regime geral de previdência social.
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Parágrafo único - No Demonstrativo 5 - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a

Alienação de Ativos, dever-se-á estabelêcer dê onde foram obtidos os recursos e onde foram

aplicados.

ÊSTIMATIVA E COMPENSAçÃO DA RENÚNCIA DÊ RECEITA

Art. 11 - Conforme estabelecido no § 2e, inciso V, do Art. 4e, da LRF, o Anexo de Metas Fiscais

deverá conter um demonstrativo (Demonstrativo 7) que indiquê â natureza da renúncia fiscal e

suâ compensação, de maneira a propiciar o equilíbrio das contas públicas.

§ 1e - A renúncia cómpreende incêntivos fiscãis, anistia, remissão, subsídio, crédito presumido,

dentre outros.

§29- A compensação será acompanhada de medidas provenientes do aumento dâ receita,

elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou

contribuição.

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DE§PESAs OBRIGATÓRNS DE CARÁTER CONTINUADO.

Art. 12 - As despesas correntes derivadas de Lei, de medida provisória ou ato administrativo

normatívo que fixem para o ente obrigação legal de sua execução por um período superior a

dois exercícios, considerar-se-á obrigatória de caráter continuado, em consonância com o

disposto no art. 17, da LRF

PaÉgrafo único - O Demonstrativo 8 - Margem de Expansão das Despesas de Caráter

continuado, destina-se a permitir possÍvel inclusão de eventuais programas, projetos ou

atividades que venham caracterizar a criação de despesas de caráter continuado.

MEMÓRIA E METODOLOGIA DE CÁtCUtO DAS METAS ANUAIS DE RECEITAS, DESPESA'

RESULTADO PRIMÁRIO, RESUTTNOO NOMINAL E MONTANTE DA DÍUDA PÚBLICA.

METODOTOGIA E MEMÓR|A DE úI-CULO DAS METAS ANUAIS DAS RECEITAS E DESPESAS,

Art. 13 - Em cumprimento ao § 2e, inciso ll, do Art. 4e, da LRF, dever-se-á instruir o

demonstrativo de Metas Anuais com memória e metodologia de cálculo que justifiquem os

Íesúltados pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores, e

evidenciando ã consistênciâ delas com as premissas e os objetivos da política econômica

nacional.

§ le - De conformidade com a Portaria STN ne 924 de OB de julho de 2021 e Portaria STN ne

1.130 de 04 de novembro de ?02L, a base de dados da receita e da despesa constitui-se dos

valores arrecadados nã Íeceita realizada e na despesa executada nos três exercícios

e das previsões para 2A73, 2074 e 2025.
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§ 2e - As metas anuais poderão ser atualizadas no período da elaboração do Projeto de Lei

Orçamentária Anual - LOA, para o exercício de 2023 tendo em vista a inclusão de receitas não

previstas, disposições legais a nível federal, estadual ou municipal, bem como por ocasião de

âdequação da estrutura do Poder Executivo.

METODOTOGIA E MEMóRIA DE CÁTCUIO DAS METAS ANUAÍS DOs RESULTADOS PRIMÁRIO

E NOMINAL

Art. 14 - A finalidade do conceito de Resultado Primário é indicar se os níveis de gastos

orçamentários são compatíveis com sua arrecadação, ou seja, se as rêceitas não-financeiras

são capazes de suportar as despesas não-financeiras.

Art. 15 - O cálculo do Resultado Nominal, deverá obedecer a metodologia determinada pelo

Governo Federal, com regulamentação pela STN.

§ 1e - o cálculo da Meta de Resultado Primário deverá obedecer à metodologia estabelecida

pelo Governo Federal, atrâvés das Portarias expedidas pela STN - Secretaria do Tesouro

Nacional, e às normas da contabilidade pública.

§ 2e - O cálculo das Metas Anuais do Resultado Nominal, deverá levar em contã a Dívida

consolidada, da qual deverá ser deduzido o Ativo DisponíveÍ, mais Haveres Financeiros menos

Restos a Pagar Processados e Depósitos Restituíveis e valores Vinculados que resultará na

Dívida Consolidada Líquida, que somada às Receitas de Privatizações e deduzidos os Passivos

Reconhecidot rêsultará na Dívida Fiscal Líquida.

§ 3e - Para realização da unificação dos Demonstrativos de Resultados Primário e Nominal, em

observância das determinações dispostas na Portaria sTN ne 924 de 08 de julho de 2021 e da

Portaria sTN ne 1.130 de 04 de novembro de 2021.

METODOLOGIA E MEMóRIA DE úLCULO DAs METAS ANUAIS DO MONTANTE DA DíVIDA

PÚBUCA.

Art. 16 - Dívida PúbtÍca é o montânte totâ|, apurado sem duplicidade, das obrigações

financeiras do ente da Federação assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou

tratados e da realização de operações de crédito, para amortização em prãzo superior a doze

mêses-

parágrâfo único - utiliza a base de dados de Balanços e Balancêtes para sua elaboração,

constituída dos valOres apurados nos exercícios anteriores e da projeção dos valores para

2023,2024 e 2025.

il - DAS PRTORTDADES DA ADMINISTRAçÃO wtUtUtgpAl

Aâ. 17 - As prioridades e metas da Administração Municipal para o exercício financeiro

2023, estão definidas e demonstradas no Plano Plurianual de 2022 a2025, compatíveis com

objetivos e normas êstãbelecidas nesta Lei.
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§ 1s - Os recursos estimados na Lei Orçamentária para 2023 serão destinados,
preferencialmente, para as prioridades e metas estabelecidas nos Anexos do Plano Plurianual
não se constituindo, todavia, em limite à programação das despesas.

§ 2e - Na elaboração da proposta orçamentária para 2023, o Poder Executivo poderá aumentar
ou diminuir as metas físicas estabelecidas nesta Lêi, â fim de compatibilizar a despesa orçada à

receita estimada, de forma a preservar o equilíbrio das contas públicas.

lll - DA ORGANTZAçÃO r rSrRUrUnA DOS ORçAMENTOS

Art. 18 - Para efeito desta Lei, entende-se por:

l- categoria de programação, a estrutura de classificação utilizada pâra identificar órgãos e
unidades orçamentárias, programas e projetos/atividade;

ll - unidade orçamentária, o menor nível da classificação institucional;

lll - órgão orçamentário, o maior nível da classificação institucional, que tem por finalidade
agrupaÍ unidades orçamentárias;

lV - programa, o instrumento de organização das ações governamentais visando à

concretização dos objetivos pretendídos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no
Plano Plurianual;

V - projeto, o menor nível da categoria de programação, utilizado para identificar a ação
governamental com início e termino;

Vl - atividade, o menôr nível da categoria de programação, utilizado para identificar a ação
governamental contínua;

Vll - Operação Especial, despesas que não contribuem para a manutenção das ações de
governo, das quais não resulta um produto, e não geram contrapresteção direta sob a forma
de bens e serviços;

Vlll - Modalidade de aplicação, indica se os recursos serão aplicados dirêtamente pela unidade
detentora do crédito orçamentário ou indiretamente por outras esferas de governo ou outros
entes da Federação ou entidades privadas.

§ le - Cada programa identificará as ações necessárias paÍa atingir os seus objetivos,
especificando os respectivos valorês.

§2e - A ação orçamentária, entendida como projeto/atividade/opêração especial, deve
identificar a função e a sub-função à qual se vincula, sendo que:

| - a função reflete a competência institucional do órgão ou, no caso de órgão com mais de
uma compêtência, aquela mais relacionada com a ação; e

ll - a sub-função, nível de ãgregação imediatamente inferior à função, deve evidenciar a

natureza dã atuação governamental.

Art. 19 - O orçamento para o exercício financeiro de 2023 abrangerá os Poderes Legislativo e

Executivo, Fundos, Fundações, Autarquias, Empresas Públicas e Sociedades de
Mista, quê venham a existir no âmbito municipal e recebam recursos do Tesouro e
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Seguridade Social e será estruturado em conformidade com a Estrutura Organizacional
estabelecida em cada Entidadê dâ Administração Municipal.

Art, 20 - A Lêi Orçementária para 2023 evidenciará as Receitas e Despesas de cada uma das

Unidades Gestoras, especificando aqueles vinculados a Fundos, Autarquias, Empresas Públicas
e Sociedades de Economia Mista, que venham â existir no âmbito municipal, e aos Orçamentos
Fiscais e da Seguridade Social, desdobradas as despesas por função, subfunção, programa,
projetô, âtividadê ou operações êspeciais e, quanto a sua natureza, por categoria econômica,
grupo de natureza de despesa e modalidade de aplicação, tudo em conformidade com as
Portarias SOF/STN 42/L999 e 163/2001 e alterações posteriores.

Art,21 - O Projeto de Lei Orçamentária Anual será encaminhado à Câmara Municipal em
conformidade com o art. 22 da Lei ne 432O164, contendo todos os Anexos exigidos na
legislação vigente, observando, ainda, o disposto no inciso Vlt do art. 12 da Lei ne 14,133, de
202r.

IV - DAS DIRETRIZES PARA A ETABORAçÃO E EXECUçÂO DO ORçAMENTO DO MUNICíHO

Att. 22 - O Orçamento para exercício de 2023 obedecerá entre outros, ao princípio da

transparência, do planejamento e do equilíbrio entre receitas e despesas. abrangendo os
Poderes Legislâtivo e Executivo, Fundações, Fundos, Empresas Públicas e Sociedades de
Economia Mista, gue venham a existir no âmbito municipal, em respeito ao disposto nos arts.
1e, § 1e 4e t, "a" e 48 LRF.

§ 1e - Na elaboração da Lei do Orçamento de 2.073, observar-se-á o contido no Plano de
Contratação anual, previsto no inciso Vll do art. 12 da Lei nç 14.133/2O21, objetivando
implêmentar o alinhamento dâs contratações com o planejamento estratégico e com outros
instrumentos de governança municipais, garantindo, assim, a adequação orçamentária das

contratações realizadas no referido exercício financeiro-

§ 2e - Deverá ser divulgado em meios eletrônicos de acesso ao público a execução
orçamentária e financeira bem como os instrumentos de transparência da Gestão Fiscal,
preconizados na Lei Complementar n' 131, de 27 de maio de 2009 e suas alterações.

Art.23 - Os estudos para definição dos Orçamentos da Receita paru 2023 deverão observar os
efeitos da alteração da legislação tributária, íncentivos fiscais autorizados, a inflação do
período, o crescimento econômico, a ampliãção da base de cálculo dos tributos e a suâ

evolução nos últimos três exercícios e a projeção para os dois seguintes, nos termos do art- 12

da LRF.

ParágraÍo único - Até 30 dias antes do prazo para encaminhamento da Proposta Orçamentária
ao Poder Legislativo, o Poder Executivo Municipal colocará à disposição da Câmara Municipal e

do Ministério Público, os estudos e as estimativas de receitas para exercícios subsequentes e

as respectivas memórias de cálculo, em observância dos ditames contidos no § 3e, do art. 12,

da LRF.

Art.24 - Na execução do orçamento, verificado gue o comportamento da receita poderá

afetar o cumprimento das metas de resultado primário e nominal, os Poderes Legislativo q\.
Executivo, de forma proporcional as suas dotações 

" 
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o mecanismo de limitação de empenhos e rnovimentação financeira nos montantes
necessários, para âs dotações abaixo, conforme dispõe o art.9e da LRF:

§ 1e - Não serão objeto de limitação as despesas que constituêm obrigações constitucionais e

legais do ente, inclusive aquelas dest!nadas ao pagamento dos serviços da dívida.

§ 2e - Na avaliação do cumprimento dãs metãs bimestrais de arrecadação para implementação
ou não do mecanismo da limitação de empenho e movimentação finânceira, será considerado
ainda o resultado financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exêrcício anterior, em cada

fonte de recursos.

Art,25 - Devêrão estar inclusos no projeto de Lei Orçamentária para 2023 os valores dos
precatórios judiciários formalmente apresentãdos até 12 de julho do exercício financeiro do
corrente ano, conforme determinação do art- 100, § 5e da ConstiÍuição Federal.

Aít, 26 - Constituem Riscos Fiscais capazes de afetar o equilíbrlo das contas públicas do
Município, aquêles constantes do Anêxo Próprio destã Lêi {art.4e, § io da tRF).

PatágraÍo único - Os riscos fiscais, caso se concretizem, serão âtendidos ccm recursos
constantes de art.43 da Lei Federal Ne 4.32017964.

Art.27 - O Orçamento para o exercício de 2023 poderá destinar recursos para a Reserva de

Contingência, não inferiores a A3% lzera vírgula três por cento) das Receitas Correntes
Líquidas previstas, conforme preceítua o art.5e, lll da Lei Complementar ne 101, de 2000.

§ 1s - Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao atendimento de passivos

contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, obtenção de resultado prinrário
positivo se for o caso, e também para abertura de Créditos Adicionais, conforme disposto na

Lei de Responsabilidade Fiscal no inciso lll, alínea "b", do art. 5s e no art. 8e da Lei de

Responsabilidade Fiscal, observando, ainda, as disposições contidas na Portariê MPO ne

421L999, nã Portaria STN ns 163/2001e suas alterações posteriores.

§ 29 - Os recursos da Reservâ de Contingência destinados a riscos fiscais, caso estes não se

concretizem até o dia 01 de dezembro de 2023, poderão ser utilizados por ato do Chefe do
Poder Executivo Municipal para abertura de créditos adicionais suplementares de dotaçôes
que se tornaram insuficientes.

Art. 28 - Os investimentos com duração superior a 12 meses só constarão da Lei Orçamentária
Anual se contemplados no Plano Plurianual, em cumprimento do art. 5e, § 5s da LRF.

Art. 29 - O Chefe do Poder Executivo Municipal estabelecerá até 30 dias após a publicaçãc da

Lêi Orçamentária Anual, a programação financeirâ das receitas e despesas e o cronograma de

execução mensal ou bimestral para as Unidades Gêstoras, se for o caso, em consonância com

o ciisposto no art. 8e da LRF.

Art.30 - Os Projetos e Atividades priorizãdos na Lei Orçamentária pãra 2023 com dotações

vinculadas e fontes de recursos oriundos de transferências voluntárias, operações de crédito,
alienação de bens e outras extraordinárias, em cumprimento ao determinado no art.89, §

parágrafo único e 50, I da Lei de Responsabilidade Fiscal, só serão executados e utilizados a

qualquer título, se ocorrer ou estiver garantido o seu registro no fluxo de caixa, respeitado,
ainda, o montante ingressado ou garantido.

Art. 31 - A renúncia de receita estimada para o êxercício de 2023, constante do Anexo Próprio,. 
,

desta Lei, será demonstrada pelo proponente sendo considerada na estimativa de receita daf
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Lei orçamentária e de que não afetará as metas de resultados fiscais, conforme dêterminado

na LRF no art. 4e, § 2s, V e art. 14, I dã LRF.

Art. 32 - A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidâdes privadas, beneficiará

somente aquelas de caráter educativo, assistencial, recreativo, cultural, esportivo, de

cooperação técnica e voltadas para o fortalecimento do associativismo municipal e dependerá

de autorização em Lei específica, em atendimento ao gue trata a LRF no art.49, l, "f" e art. 26.

Parágrafo único - As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro Municipal deverão

prestar contãs conforme legislação municipal, contâdos do recebimento do recurso, na forma

estabelecida pelo Município, êm respeito ao disposto no art' 70, parágraÍo único da

Constituição Federal.

AÉ. 33 - O projeto de Lei orçamentária Anual poderá consignar crédito destinado a concessão

de auxílio financeiro, subvenção social e/ou contribuiçôes a entidades privadas, bem como

benefíclos diretamentê a pessoas físicas, desde quê autorizada por Lei específica, em

conformidade com o art. 26 da Lêi Complementar ne 10V2000 e, quando for o caso,

selecionadas na forma da Lei Federal ne. L3-OL9|?OL4.

parágrafo único - A Lei específica estabelecerá os critérios de concessão do auxílio financeiro,

subvenção social e/ou contribuições, assim como para os benefícios concedidos diretamente a

pessoas físicas.

Art.34 - Despesas de competência de outros entes da federação só serão assumidas pela

Administração Municipal quando firmados convêniot acordos ou ajustês e previstos recursos

na Lei orçamentária, nos moldes do disposto no art.62 da LRF.

Art. 35 - Os procedimentos administrativos que gerem criação, expansão ou aperfeiçoamento

de ação governamental que acarretem o aumento da despesa continuada, será precedido da

estimativa do impacto orçamentário-finãnceiro e declaração do ordenador da despesa de que

trata o art. 16, itens I e ll da LRF.

Art. !t5 - As obras em andamênto e a conservação do patrimônio público terão prioridade

Sobre projetos novos na alocação de recursos orçamentários, salvo projêtos programados com

recursos de transfêrência voluntária e operação de crédito, conforme dispõe o art. 45 da LRF.

Art. 37 - A previsão das receitas e a fixação das despesas serão orçadas paÍa 2023 a preços

correntes.

Art, 38 - A execução do orçamento da despesa obedecerá, dentro de cada Proieto, Atividade

ou operações Especiais, a dotação fixada para cada Grupo de Natureza de Despesa /
Modalidade de Aplicação, com apropriação dos gastos nos respectivos elementos de que tratã

ã Portaria STN n0 163/2001 e alterações posteriores.

§ 1e - A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de um Grupo de

Natureza de Despesa/Modalidade de Aplicação para outro, dentro de cáda Projeto, Atividade

ou Operações Especiais, poderá ser fêita por Decreto Municipal, em observância ao

determinado no inciso Vl, do art. 167, da Constituição Federal.

§ 2s - As movimentações de créditos efetuados no mesmo grupo de natureza da despesa,

dentro de um mesmo elemento econômico para outro, ou de uma fonte de recurso para

outra, que foram incluídos em cada projeto, atividade ou operação especial, não computarão

para fins do limite de suplementâção estabêlecido no caput sendo executado por ato

do Poder Executivo Municipal.
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§ 3e - Fica autorizado a abertura de crédito adicionais suplementares no limite de 80% {oitenta
por cento) do total do orçamento, utilizando as fontes de recursos previstos no art. 43 da Lei

ns 432O/64, observando tambám o disposto nos arts' na 165, § 8e e np 167, incisos V ê VII da

Constituição Federal.

Art, 39 - Durante a execução orçamentária de 2023, se o Poder Executivo Municipal for

autorizado por Lei, poderá incluiÍ novos projetôs, atividades ou operações especiais no

orçamênto das Unidades Gestoras na forma de crédito especial, desde que se enquadre nas

prioridades para o exercício de 2a23, incorporar-se,á, automaticamente, ao Plano Plurianual-

PPA vigente, em atendimento do art. 167, I da Constituição Federal,

Art,40 - Q controle de custos das ações desenvolvidas pelo Poder Público Municipal,

obedecerá ão estabelecido no art. 50, § 3e da LRF.

Art. 41 - Os programas priorizados por esta e contemplados no Plano Plurianual, que

integrarem a Lei Orçamentária de 2Q23 serão objeto de avaliação permanente pelos

responsáveis, de modo a acompanhar o cumprimento dos seus ob.ietivos, corrigir desvios e

avaliar seuS custos e cumprimento das metas físicas estabelecidas, em Consonância com o art.

4e, 1, "e" da LRF.

Art,42 - A Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2023, destinará no mínimo 25% (vinte e

cinco por cento) das receitas de impostos e transferências constitucionais para manutenção e

desenvolvimento do ensino, em cumprimento ao disposto no art.212 da Constituição Federal.

Art,43 - Deverá destinar as ações e serviços públicos em saúde em percentuais não inferior a

L5% (quinze por cento) das receitas de impostos ê transferências constitucionais, em

observância ao disposto na Emenda constitucional n" 29/20aa.

Art,44 - O Poder Lêgislativo terá como iimite de suas despesas, para efeito de elaboração de

sua propostã orçamentária, o dispostô no art. 29 - A da Constituição Federal, que deverá ter

seu valor fixado na Lei orçamentária Anual, ajustadô por Decreto do Poder Executivo, de

forma que se possa respeitar a limitação cúnstitucional em vl8or.

§ ls - Durante a Execução Orçamentária, para o cálculo do duodécimo a ser transferido,

mensalmente, à Câmara Municipal, será obedecido o mesmo valor de que trata o caput deste

artigo, até o dia 20 (vinte) de cada mês.

§ 2e - Para efeoito do disposto no art. 52, § 12, o Poder Legislativo Municipal encaminhará ao

Poder Execut:vo, até o dia 10 de setembro de 2022, sua proposta orçamentária para que seja

ajustada e consolidada ao projeto de Lei orçamentária, sob pena de ter o valor de suas

dotações orçamentárias arbitradó pelo Chefe do Pode!' Executivo.

Art. 45 - Durante â execução orçamentária no exercício de 2023, caso haja a quitação

retenção de despesas específicas do Poder Legislativo pelo Poder Executivo, as

poderão ser deduzidas do repasse duodêcimal a ser repassada no mês subsequente em

oaorrer o referido pagamento.

v - DAS DTSPOSTçÔES SOgne I OíVIDA PÚBLICA MUNI€lpAt
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Art.46 - A Lei Orça!-nentária de 2023 poderá conter autorização para contratação de

Operações de Crédito para atendimento às despesas de capital, em observância ao disposto

nos arts.30,31 e 32 da Lei de Responsabllidade Fiscal - LRF.

AÍ1. 47 - A contratação de Operações de Crédito dependerá do cumprimento dos Iimites e

condições estabelecidos no art. 32 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art.48 - Ultrapassado o llmite de endividamento dêfinido na legislação pertinente e enquanto
perdurar o excesso, o Poder Executivo obterá resultado primário necessário através da

limitação de empenho e movimentação financeira, conforme preceitua o inciso ll, § 1', do art.
31, da LRF-

vt - DAs DtsPostçÔrs sosnr DESPESAS coM PEssoAL

Art.49 - O Executivo e o Lêgislativo Municipal, rnediante Lei autorizativa, poderão em 2023,

criar cargos e funções, ãlterar a estrutura de carreira, corrigir ou aumentar a remuneração de

servidores, conceder vantagens, admitir pessoal aprovado em concurso público ou caráter
temporáÍio na forma de Lei, observados os limites e as regras da Lei de Responsãbilidade

Fiscal, de acordo com ditame constitucional oriundo do art. 169, § 1e, ll da Constituição
Federal.

PaÍágraÍo único - Os recursos para as despesas decorrentes destes atos deverão estar
previstos na Lei do Orçamento para o exercício financeiro de 2023.

Art. 50 - Ressalvada a hipótese do inciso X do artigo 37 dâ Constituição Federal, a despesa totãl
com pessoal de cada um dos Poderes em 2023, Executivo e Legislativo, não excederá em

percentual da Receita Corrente Líquida os limites estabelecidos pela Lei de Responsabilidade

Fiscal.

Art.51 - O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para reduzir as despesas com

pessoal caso elas ultrapassem os limites estabelecidos na LRF, especialmênte os previstos nos

arts- 19 e 20 do referido diploma legal, a saber;

| - eliminação de vantagens concedidas a servidores;

ll- eliminação das despesas com horas-extras;

lll - exoneração de servidores ocupantes de carSo em comissão e funções de confiança;

lV- demissão de servidores admitidos em caráter temporário.

Parágrafo úníco - Pâra fins de Íedução do excesso com pessoal, observar-se-á, ainda, o

disposto no art. 15 da Lei complementar ne U8, de 7021.

Art. 52 - Para efeito desta Lei e registros contábeis, entende-sê como terceirização de mão-de-

obra referente substituição de servidores de que trata o art. 18, § 19 da LRF, a contratação dê

mão-de-obra cujas atividades ou funções guardem relação com atividades ou funções

previstas no Plano de Cargos da Administração Municipal, ou ainda, atividades próprias

Administração Pública, desde que, em ambos os casos, não haja utilização de materiais

equipamentos de propriedade do contratado ou de terceiros.

VII - DAS DI5PO5IçÕES SOBRE ALTERAçÃO NA TEGISTAçÃO TRIBUTARIA
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Art. 53 - O Executivo Municipal, quando autorizado em Lei, poderá conceder ou ampliar

benefício fiscal de natureza tributária com vistas a estimular o crescimento econômico, a

geração de empregos e renda, ou beneficiar contribuintes inteBrantes de classes menos

favorecidas, devendo esses benefícios ser considerados no cálculo do orçamento da receita e

serem objeto de estudos do seu impãcto orçamentário e financeiro no exercício em que iniciar

sua vigênc'la e nos dois subseqüentes, em atendimento ao determinado no art. 14 dâ LRF.

Art. 54 - Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujos custos para

cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser cancelados, mediante

autorização em Lei, não se constituindo como renúncia de receita, conforme prêceitua o art.

14 § 3s, ll da LRF.

Art. 55 - O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou benefÍcio de natureza tributária

ou financeira constante do orçamênto da receita, somente entrará êm viBor após adoção de

medidas de compensação, em atendimento aos ditames do art. 14, § 2e,ll da LRF.

vlil - DAs DrsPosrçÕEs GERAIS

Art.56 - O Executivo Municipal enviará a proposta orçamentária à Câmara Municipal no prazo

estabelecido na Lei Orgânica do Município, que a apreciará e a devolverá parâ sanção até o

encerramento do primeiro período da sessão legislativa.

§ 19 - A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não cumprir o disposto no caput

dêste artigo.

§ 2e - Se o projeto dê Lei Orçamentária Anual não for encaminhado à sanção até 31 de

dezembro de 2022, tica o Executivo Municipal autorizado a executâr a proposta orçamentária

na forma original, até a sanção da íespectiva Lei Orçamentária anual'

AÉ, 57 - 5erão considerados legais as despesas com multas e juros oriundas de eventual atraso

no pagamento de compromissos assumidos, motivados por insuficiência de te§ouraria'

Art.58 - Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos 4 (quâtro) meses do

exercício, poderão ser reabertos no exercício subsequente, por Dêcreto do Executivo.

AÍt. 59 - O Executivo Municipal está autorizado a assinar convênios com o Governo Federal e

Estadual atÍavés de seus órgãos da Administração Direta, para realização de obras ou serviços

de competência ou não do Município de Tabuleiro do Norte.

AÊ. 60 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PALÁC|O LEG|SLATIVO, em 14 de iulh o de 2o22.
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